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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASiL

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no exercício de suas atribui-
ções legais, conferidas pela Lei nú-
mero 4.595, de 31 de dezembro de
1964, e pelos Decretos-leis ris. 8.495,
de 28 de dezembro de 1945; 9.228, de
G de maio de 1946; e 9.346, de 10 de
juntió de 1946, atendendo a que foram
devidamente resguardados os interês-
ses dos credores, resolve:

Deferindo requerimento de 27 de
ncvembro p.p., apresentado pelo Se-
nhor Paulo Ribeiro Junho, em con-
formidade com a decisão dos associa-
dos em assembléia geral extraordiná-
ria realiza o a em 16 dêste ano, sus-
pender a -iquidação extrajudicial
Cooperativa Mineira da Produção
Agricola Limitada, com sede a Rua
dos Carijós n9 589, em Belo Horizon-
te, Estado -de Minas Gerais, a fim
de ser indicada a liquidação ordiná-
ria da referida sociedade, para defi-
nitiva extinção desta; e autorizar a
entrega do acervo, livros, documentos
e arquivos da mesma Cooperativa ao
sobredito Sr., para os fins de direi-
to.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1967. — Ruy Aguiar da Silva Leme,
Presidente.

Despacho do Diretor Helio Marques
Vianna, de 21-12-67, que deferiu, na
forma do Parecer S13.PCO n9 67-593,
o requerido no processo BCB núme-
ro 114-67:

Autorização para funcionamento
Cooperativa de Economia e Crédito

Mútuo dos Funcionários da Falk, Li-
mitada — São Paulo (SP).

%	 Prazo: 3 (três) anos, a partir da
data do Certificado de Autorização.

Despacho do Diretor Helio Marques
Vianna, de 12-12-67, que (lecerm noti,
na forma do Parecer SUP(O 67-603.
o ancelamento da autorização para
funcionai da • entidade a seguir indi-
cm:!a, iinplicita no registro -.0z:cedido
ptlosMinistelio da Agricultura.

(.7,0-er1tiva da Construçao — For-
tza (CE).

Reg. SER. n9 5.312, de 24 de ja-
neiro de 1959.

liespa.eno do Diretor Helio Idarques
V.anna, de 2-1-6.8, que deteria, na
forma do Parecer SUECO n 61-597,
o requerido no processo 3CRB nú-
mero 2.207-66:

Autorização para funcionamento

Cooperativa de Economia e Crédito
Mutuo dos Funcionários da Com pa-
nhia Rhodosa de Raion ',inWada —
São José dos Campos -(SP).

Prazo: 3 (tres) anos, a partir da
data do Certificado de Autorização.

Despacho do Diretor Helio Marques
Vianna, de 2-1 1-68, que defer.u, na
forma do Parecer SUPCO n9 67-594,
o requerido no processo BCRB núme-
ro 2.137-66:

Autorização para funcionamento
Cooperativa de Economia e Crédito

Mútuo dos Empregados das Emprésas
Consorciadas Bril, Limitada — São
Paulo (SP).

• Prazo: 2 (dois) anos, a partir da
data do Certificado de Autorização.

Despacho do Diretor Helio Marques
Vianna, de 2-1-68, que deferai à So-
ciedade Cooperativa de Crédito Po-
pular Metropolitana de São Paulo —
São Paulo (SP), na forma do Parecer
SUPCO n9 67-614, o requerido no
processo BCB n9 130-67:

Renovação da autorização .parafun-
cionar, válida até 30-9-68.

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO DIRETOR

Em 4 de janeiro de 1968
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido no processo n9:

Instalação de agências
N9 669-67 — Banco Comércio e In-

dústria da Paraíba S. A. No Rio
de Janeiro (GB) e Recife (PE).
DESPACHOS DO SR. INSPETOR,

GERAL
Em 5 de janeiro de 1968

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido no Processo n9:

Aumento de capital e reforma de
estatutos

N° 1-68 — Banco do Estado da
Bahia S. A. — • Ére NCr$ 2.400.000,60
para NCr$ 4.800.000,00.

N9 1.099-67 — Banco Comercial e
Agricola do Brasil S.A. — O Sr.
Insptor-Geral, por despacho de 5 de
janeiro de 1968, aprovou, nos termos
dos pareceres deliberações da assem-
bleia-geral extraordinária. de 29 de
outubro de 1957.

a) Instalação de agência
W 9 923 67 — Banco do Comércio

de Campina Grande S. A. — Em
São Paulo (SP)

ProrroYação do prazo de autoriza-
cão para funcionar

Ne 488-67 — Banco Frizzo S. A. —
Até 4.10.69.

N9 1.018-67 — Banco de Pernam-
buco S.A. — Até 12.2.70.
c) Representante de Banco estran-

geiro no Pais
N9 1.098-67 — The Chase Manhat-

tan Bank N. A. — Sr. Gordon Brod-
ford.

DESPACH0.2, DO DIR:TOR
Em 8 de janeiro de 1983

Deferindo, na forma dos parecere-
res, o requerido nos processos xis.:
Prorrogação do rrazo de auterizaçáo

para fanconar
N9 938-67 — flanco Auxiliadora Pre-

dial S.A. — Aó 25.1.70.

PORTARIAS DE 29 DE DFIZE1.111317,0
DE 1967

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Portos e Vias
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11, item
7, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 58.324, de 2 de maio ue i966,
publicado no Diário Oficial da União
de 27 subseqüente, resolve:

N9 268 — Exonerar, a pedido, de
acordo 'com o disposto no Artigo
item 1 (alínea a), da Lei n 9 1.111, cie
28 de outubro de 1952, Jose Alberto na
Costa — Engenheiro 21-A, Anexo
do Quadro de Pessoal desta Autarquia,
do Cargo em Comissão, simbolo 2--C,
de Diretor da' 23 Diretoria Regioral
deste Departamento, nomeado conlor-
me Portaria n9 581-DG, de 20 de ju-
nho de 1966, Publicada no Diário ofi-
cial 122 e no B.F. 124, respectivain gn-
te de 30.6.66 e 5.7.66.

N9 270 — Exonerar, ex offitio, de
actirdo com o disposto no Artigo
item II (alínea a), da Lei ri 3 1.711,
de 28 de outubro de'1952, ris.
trogildo Pinto Cota — Engenheiro
21-A, Anexo III, do QL:adro de

desta Autarquia, do cargo em
comissão, simbolo 3 C, "de Chefe os
Divisão de Engenharia da 2 Dire-
toria Regional deste Departamento,
nomeado conforme Portaria munivo
537-DG, de 16 de maio de 1967, pu-
blicada no Diário Oficiai n9 100 e no
BOAD n 9 109,. respent i— mente. de 30
de maio de 1967 e 2.6.67.

N9 1.065-67 — 4paileg ti..	 Ge
São Paulo S. A.	 Até 8.2.'41.
DESPACHOS DO I1$P. .

Em 8 de janeiro de
Deferindo, na turma C.,3

o requerido nos processos xis.:

az Reforma de estatutos se	 s
N9 4-63 — Eanco Fre'

S. A. — Agesmbieia-Gcral	 ,-
ná.ria de 22.12.67.

6-68 — Lanco Mercantl e.)C Ce
S. A. — Asseir...:1é:a-Geir„
nária de 1.10 61.
0) Mudança dc denmintra-:'.1

1\1‘, 4-68 — Banco 7r^. ico 1.2
8 A. — Para Banco da ..,a-
tma S. A.

N9 272 — Nomear ãiiuu
gildo Pinto Cola, Ilai6C..1 , 2eln O .1 ZÏ,

Anexo 111, do Quadro ue
ta Autarquia,Autarquia, para exercer J
em comissao, simbolo	 ue
cor da 23 Diretoria 1eg,u..-1
Departamento, em doeu.. —.cal
exoneraçao do mencionou° argi,
Jose Aberto da Costa —
ro 21-A.

PORTARIA DE 3 DE JAN-,,R(.)
• DE 196,1
O Diretor-Gerai pio Wpartiiineith

Nacional de Portos e V.i..; 1,a.egaveis
no uso das atribuiçoes que ine suo
coryiericias pelo Attigo 11, 	 3 ,
7 do Regimento aprovaáo peio :J.:-
ereto 11 9 53.324, de 2 de urino cie
publicado nó Diario 0/Liat ela
de '27 subscquunte, resolve:

N9 2 — Dispensar, cx officio, de
aetirclo com o dispcsto no
da Lei ta,3 1.711, de 23 de til:intuo os
1952, Aloysio Monteiro cie Barros -
Técnico cie Laborato ptb 12-A, A:1e-
x° 11,- do Quadro de
Autarquia, ua tunçito
slinbolo . 4-F, de Cicie tia .Srcao ,k(:-
IntillstratiVa 11E- ,$A) , da lns,
Fiscal do POrto de Siio Se nJasliau cá
73 Diretoria Regiunai deste Depar-
tamento. designado colitorme Porta-
ria n9 844-DG, de 10 de ág,stu
1967, publicada no Warn) Oficial nu-
mero 159 e no BOAD n9 160, res viec-
tivamente de 23 e 28.8.67. — LU!S
Clovis de Oliveira.

MINISTÉRIO
DOS TRANSFOTEO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NA.,



• — As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

. EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR CERA/.

, ALBERTO DE BRiT1 - 0 PEREIRA

— Para evitar interrupção na
;remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser

CHEFE DA IGEEkb DIZ REDA 40 ! solicitada com antecedência de
FLORIANO GUIMARÃES trinta (30) dias,
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	  NCr$ 18,06 SC;72Cf.s'CC 	

NCr$ , 36,00 Ano 	
Exterior:

1;Cr$ 39,00 Ano 	

mestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res-i
4alvadas por quem de direito. 	 Ano 	

ASSINA TAS
REPARTIÇÕES E PANTICVLARES 1	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: Capital e Interior:
NCr$
NCr$

Exterior:
NCr$

NÚMERO AVULSO
— O preço do rmern avulso figura na última página; de cada
exemplar.
— O preço do excanplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCt$ 0,01 por 8 ,20, se de anos anteriores.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As Rdpartições Públicas de-
verão entregar na Sego de Co-
municações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
,zatéria retribuída, nos casos de

irra ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação. até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção. de Redação fun-
ciona, para atendimento do li-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originai, devidamente;
autenticados, deverão ser dactilo-I
grafados em espaço' dois, em uma S

— Na parte superior do encle-
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valótes, sem-
pre a favordo Tesoureiro do De-

i
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,
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Atende-se a - pedidos pelo Serviço de Reembõlso Fos:À1
Em BraNilia

Na sede do DIN

...n•n••••n•n•n•n••nn	 •••n 	n••••••nIll

134 Quarta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Janeiro de 1968

29 Distrito Ferroviário •

PORTARIAS DE 2 DE JANEIRO
DE 1963

O Chefe do Segundo Distrito Ferro-
viário — Bahia, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. Ti	 item

— do Regimento Interno do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, aprovado pelo Decreto n 9 2.00,
de 1963, resolve:

N9 1 — Dispensar o Engenheiro, rá-
vel 22, Alvaro Fernando Sampaio Cruz
da função gratificada, símbolo 2-F, de
;hele do Setor de Via Permanente e

Listalações da Seção de Fiscalizaão
deste Distrito.

DEPARTAMENTO NACIONAL

N9 2 — Designar o Enae4ibeiro Nivel
22 Alvaro Fernando Sampaio Cruz,
para a funçáo gratificada, sua-ceio 1-F
de Erigenhiero Residente era substitui-
ção, ao Eng. Francisco Aires Coelno
Cintra. — Santorino Lebito_

59 Distrito

• PORTARIA DE 2 DE JANEIRO
DE 195'3

O Substituto 'Eventual do ,Chefe do
59 Distrito Ferroviáato do Wparta-
mento . Nacional de Estradas de Fer-

DE ESTRADAS DE FERRO

rc, teria° em vista a delegação de
compeiencia dada aos Chefes de Das-
Cite pela Portaria n9 504-GB, de 13
de aoaembro de,I963, resolve:-

N9 1 — Designar o auxiliar de me-
diçao uivei '6 — Argeiniro de Souza
Gaeian para substituto eventual da
escriturária nivel 8 classe A — Ta=
rezinha Gonçalves de Souza — Se-
cretária do Chefe do 59 D. F., fun-
çao gratificada símbolo 9-F,- durante
o perkoda de férias regulamentares a
ser go2,ado pela funcionaria de 2 a 31
da corrente mês. — Mário de Souza
Na,srimeyto•

79 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 12 DE JANEIRO

DE 1963
O Chefe Substituto do Sétimo Dis-

trito Ferroviário do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, no
uso de suas ataibuições legais, e ten-
do em vista a atribuição delegada
pela Portaria n9 5-DF, àe 19 de de-
zembro de 1337, do Senhor Diretor da
Divisão de Fiscalização do D.N.E.F.,
resolve:

N 9 1 — "Aprovar o Horário da
Número 14 (quatorze) da Estrada de-
Ferro Amapá, a vigorar a partir de
1 de fevreciro de 1968. — Liórenes
211e2qui1a Pagos.

MINISTÊF0-40 DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIE , P.3::: FEDERAL CO RIO DE JANEIRO

ves da Faria do etiga. de Frafessor P rars'Y:Aat,I.N DE 27 DE DEZEMBRO
"	 DE 1967

O Reitor da Universidade Federe-1
do Ri; da Janeiro, usando dc atri-
biticSa da sua compotêne;o, .".exvi"

rrtl 40 n9 7 do Estatuto da Uni--

Assistente, EC-503.2a., cla P.P. do
Quadro Unico de Peasoal da•U.F.R.J.,
baixado com o Decreta n9 30.455, de
-13 de março de 1537 putlicada no
Diário oficia de 2e - ,abfil do mes-
mo ano.

versidade, publicado no Diário Ofici.al
de 27.12%, e tendo em vista o que
consta do rroceseo .n9 17.174-63-
UFRJ, resolve:

119 .1.392 — Aposentar de Lcarcla
com o artigo 170, item III, co•da-
nado com o Litigo 181, da Lei núme-
ro 1.711, de 23 de outubru de hl52, •
Vitorina Azeredo Giulito, naatricula
n9 2.e54.119. no ,Caaao de Ca/alheira;
A-501.3.B, da P.P. do Quadro Único
de Pessoal da U.F.R.J., baixado com
o Decreto n9 60.455. de 13 de 'Terça
de 1967, publicado no Diária Oficial
de 20 de abril do mesmo ano.

PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1367

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competênCia, "ex-vi"
art. e.:0 n9 7 da Estatuto da Un',verzi-
datle, publicado no Diárfo Oficial de
27.12.1966, e tendo em vistk. o -cicie
oorist	 do Praceaso n: 17.468-66-
UFRJ, resolve:

N9 1.333 — Conceder exoneração,
a partir de 11.8.1966, nos têrmo.s
art. 75, item I, da Lei n9 1.711,
2.8 de outubro de 1952. a An'onio Al-
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timo uz
MINISTÉRIO DO TRABALHO Do Presidente t Vice-Presidente

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
de traball-rs, de eeeteneneos e (e-
mais processos que se formarem riu
cumprimento da lei, do regue:mexo.
das Resoluções ilo Ce- EP e das Reso-
luções do CREP, em sua juilsdi000;

b) Fazer, cumprir as instruem% se-
bre a disciplina e a fiscalização do
exercício da plea,sao de eco:se:alises,
expeditas pelo CE?. e decadir da
sua aplicação ne região;

ei aplicar as penalidades referidas
no artigo 19 da Lei n9 1.411, de 13
de agõsto de 1931, e no artigo 49 do
Decreto n9 31.794, de 17 de noveri-
bro de 1952, bem . como outras que. no
mesmo sentido, fe rem estabelecidas..

d) investigar as denúncias e .s
informações referentes a indevido
exercício profissional, das quais decor-
rem a aplicação das penalidades re-
feridas na alínea anterior;

e) estabelecer ns normas regulado-
ras dos processos, infrações, questões
de prazo • e interposição de recursos;

f) autorizar a criação, supressão .c
a modificação de órgãos ou cargos na
estrutura do CREP-1 9' Região, bem
como aprovar a normalização de ser-
viços;

apreciar a indicação dos resesu-
sáveis- pelo dessnmenho de tarefas
eu serviços de natureza técnica
científica;

h) fixar cs salários dos servidores
do CREP-la Região;

i) aplicar tios sarvidores .10 CREP-
10 Região as penalidades de suspen-
são a trinta (33) elas e de demissea,

j) fixar emolumentes:
I) autorizar a alienaoao de bens de

CREP-1" Região que aeceilam o ;a-
lor equivalente a tr;s (3) vezes a e-
lário minlmo vieento na região

m) autorize! • e eea ....areio e o pa-
gamento de des ) :sãs oreamenteliaa,
ou especiais, dee careciam . o valo.
equivalente a c?ro ir 1 o-7es o -
rio mínimo ,,igmr.c. ou regia.)

ne aprovar a re' ree•sta oleamentá-
ria e o programa dh akáo para o exer-
cício;

o) aprovar .> releeelo anual das
atividades e a prestação de sentes do
exercício; neste (demo insala(1-
te prévio exame e par,..cer de urm, Co--
missão Fiscal constelada de três (3)
membros do Piem:eia

p) .propor os al t iacões-- dês r e ?Re-
gimento Interno.	 -

Art. 10: São serileeções	 Secre-
tar.a do Plenara:

a.); elaborar as Atas das Sessões,
Resoluções, Avisos,. Orarns de serviço
e demais expedientes resultantes da
deliberação do Plenário;

b) expedir e promover a publici-
dade de Atas, Resoluções, Avisos. Or-
dens de Serviço e demais expedien-
tes resultantes de deliberação do
Plenário;

c) expedir comunicações aos Con-
selheiros, convocando para as reu-
niões não incluídas no calendário
anual e informando as atribuições ou
distribuições de processos, ao interas-
sado;

d) expedir comunicação aos econo-
mistas e entidades registrais, das
decisões de interesse geral . composi-
ção d.o Conselho, alterações de taxas
e emolumentos, instruções para Re-
gistros e Revalidações, reoalhimento
de anuidades e demais informações
para esclarecimento às partes :interes-
sadas;

el informar com antecede:leia, aais
Conselheiros, sôbre a Pau ta das reu-
niões;

1) ieunir os elementas de informa-
ção para os trabalaos do Pio/lano.

CONSELHO REGIONAL DOS
,ECONOMISTAS PROFISSIONAíS

19 Região

RESOLUÇÃO N9 78. EM 24 DE
j	 NOVEMBRO DE 1967

e d o Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 1" Região, no
uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares, constantes da Lei nú-
mero 1.411, de 13 de aeekato de 1051
e do Regulamento aprovado pelo De-
creto n" 31.74, de 17 de novemaro
de 1952 e tendo em vista a delibera-
ção do Plenário em sua -- 37a Sessão
Ordinária, e

Considerando a necessidade de atua-
lizar os dispositivos do Regimento
Interno do Conselho, a fim de que
se ajustem à realidade de suas atri-
buições especificas;

Considerando que tais atribuições
são essencialmente dem-atinas, no r‘m-
fronto com as funções tipicamente
normativas, que caracterizam a com-
petência do Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais;

_Considerando a conveniência de in-
corporar, ao Regimento Interno, dis-
positivos em vigor, constantes ale cli-
veis:as Resoluções do ConseWo Re-
gional de Economistas Profesionals
da 1" Região resolve:

Art. la Atualizar o Regimento In-
temo do Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da la Região,
com as inclusões, exclusões e altera-
ções destinadas a ajustá-lo às neces-
sidades atuais e futuras, aprovando a
nova redação transcrita a seguir;

. REGIMENTO  INTERNO
TITULO T	 •

CO//50!uiçáO C Jurisdição do
CREP-1 4 Região

Art. 1^ O Conselho Regional de
Econernistas Profisionais dá la Região,
constitulcio por nove membros, com
sede e fero no Estado da Guanabara
e jurisdição nas unidade.s da federa-
elle determinadas pelo Conselho Fe-
dez .al de lesenemetas profissionais.

Art. 2' Compete ao CREP-1 9 Re-
gião:

a . organizar e manter o re.estro
prifissional dos economistas denotei-
Pauos no âmbito delimitado no art.
19.

.b fiscalizar, no mesmo :ambito, o
exercício co profissão de econcred:aa,
de acierdo co mas normas baixa:ias
pelo CIPEP:

ri expedir as 'carteiras profissicnais
dos economistas nele registrados;

d) realizar o programa de ativida-
des elaborado pelo CFEP no sentido
da disaerninação da técnica econemi-
ea nus diversos setores da economia
nacional, promovendo • studos e cam-
panhas em rrol da racionalização eco-
nômica do pais;

c) realizar 'os programas de sua
preloria iniciativa, especialmente no
que concerne ao desenvolvimento do
nível cultural dos economistas da re-
gião e ao desenvolvimento do seu mer-
cado de trabalho;

1) promover a assistência e a co-
operação coar" quaisquer nutras enti-
dades públicas ou privadas, na divul-
gação da técnica e dos processos de
racieelalização eoonomica, podendo.
para isto, celebrar acordes ou conve-
ntos:

g) elaborar o seu regimento Intorno
e subnicer e homologação do CPEP
as suas modificações;

h) arrecadar a renda de que trata
o art. 11 da Lei no 1.411, de 13 de
amasio de 1931. em todo o seu âmbito
territorial;

1) fixar os emolumentos de manu-
tenção dos seus serviços, quando- os
mesmas não forem objeto de Resau-
ção do Conselho Federal de Econo-

mistas Profissionais, na forma ia
Lei;

I) aplicar as penalidades a que se
referem os artigos 19 da citada Lei
n? 1.411 e 49 do Decreto n9 31.794e
observado o disposto no art. 50 desse!
Decreto .	-

1) aprovar instruções e normas com-
plementares a este Reg.mento Inter-
no.

Art. 3" O CREP-19 Região compõe-
se de:

I a- Plenário — Órgão superior de
deliberação coletiva, que tem por -fim
orientar e controlar a realização da
competência do CREP;

II Secretaria do Plenário — ór-
gão de instrução às deliberações e de
formalização das decisões do Plená-
rio.

III — Presidência -- Oreão de di-
reção administrativa 'do Conselho;

IV — Secretaria Executiva — Ór-
gão auxiliares de execução das ativi-
dades do Conselho.

TÍTULO Ir

Do Plenário e da Secretaria do
Plenárjo

Art. 4" O Plenário é constituido de
nove (9) membros eleitos na forma
do artigo 69 da Resolução n" 2 do
CFe..P. de 9.11.1952.

Parágrafo único. -Nos 'seus impedi-
mentos eventuais, os elembros efeti-
vos do Incluir o serão substituidos pe-
los suplentes, _rant tem a eseelha
mais votado e, em easo de empa t e. lio
mais idoso, observados os Min": !,-s de
prazos dos mandatos.

Art. 5" As deliberações do Plenário
serão tomadas -- por maioria de votos,
cabendo ao Presidente o voto de de-
sempate e seroo expressadas por meio
de Resolueões, Avisos ou 'Octeas
Serviço.

Art. 6? às /111111)! 'as integra y i!-es do
Plenário deverão ter domicilio ne Es-
tado da Guanabara eu locaujaaa ad-
•acente.

1 9 Os Conselheiros podicilasr
Investidos no cargo de Dir,..te .. me-
diante indicação do Presid ente, tio
'caso do Diretor Financeiro, ou per
eleição do Plenário, ii.)s demais cases,
para orientação e contrôle • dos ativi-
dades do Conselho relacionadas ecen
a classe e ao nivel do Plenano dg
CREP.

a 29 As funções de orientação e
contrõle distribuir-se-ão pelos seguin-
tes Diretores: Diretor Secretário, Di-
retor Financeiro, Diretor de Orienta-
cão Profissional, Diretor de Relações
Públicas, Diretor de Intercâmbio e
Diretor do Património.	 'as

Art. 79 (a membro integrante do
Plenário que se afastar de suas fun-
ções por prazo superior a trinta (30)
dias, poderá ser licenciado por deli-
beração do Plenário.

Art. 89 O membro do Plenário tem
tedas as prerrogativas que a lei, o
regulamento e o regimento interno
lhe conferem, asseguradas as imuni-
dades inerentes ao cargo. .

§ 1° Aos membros efetivos e, quan-
do em função, ao suplente, é asse-
gurado o pagamento para represen-
tação, de gratificação por presença
As sessões, até cinco (5) por mês, com
participação em órgão de deliberação
coletiva.

§ 20 O valor do "jeton" será anual-
mente fixado pelo Plenário do CREP,
de acena° com os recursos finan s ei-
ros,

Art. 9" São atribuições do Plená-
rio:

a), julgar os pedidos de registro de
economistas de enniadeee ae autoria

Art. 11. O Presidente do CRE2-1a
Região esrá escolhido dentre os mem-
bros do Plenário e por elas aleito,
mediante votação eseoreia, em sessão
extra3rdinaria ceie reuna o "querum"
mínimo de dois terços t2e3) do Pte-
nate°.

Art. 12. A eleição e a posse do Pre-
sidente e a composiçno da Diretoria,
de que trata o artigo C°. deverão ser
intaaas anualmente, de forma a reall-
isa-sd imediatamente alies a renova-
ção do terço de Conselheiros do
CREP.

Art. 13. Para ser eleito Presidenta
do CREP Região, o membro
candidato deverá conseguir um nú-
mero de votos igual, ou superior, a
dois terços (2,/,a) dos membros pre-
sentes, realizando-se para isso tanto*
escrutínios quantos se fizerem neces-
sários.

Art. 14. O mandato do Presidente
do CREP 19 Região será de um
11) ano, permitida a reeleição, condi-
cienancia-ae semeie a duração da pe-
ríodo presidencial à do reepectivo
mandato como memb:o do Plenário.

Art. 15. Na mesma ocasião e da
rn„,riu teima em que tor eleito o

dente,  a   quem
s	 ecloetiltiop e ut em sVu bicset	 i

• primeiro, em todos os seus impedi-
mentos .

Parágrafo único. O Vice-Presidente,
por sua vez, será substituído em to-
dos os seus kmpedimen tos, pelo mem-
bro mais idoso cio Plenário.

Ate lie São atribuições do Fre-
, sidente:

a) cumpriu' e lazer cumprir as de-
lide ações do Plenário;
' t» convocar e presidir as sessões do
' Plenário;

C) distribuir 'os membros do lee-
n:ti-e ; L,LJii .1); as-
suntos e processos que dependam do
pronunciamento coletivo;

constitU:r cornis:-Órs, corri os
membros Lia PICilál-`0, para o exame e
soluçai) do questões Le interesse da
CREP- 1" Região",

e) repre.senuar - cm juizo ou fora dê-
te o CleF.P-1 9 Região;

1) superintender a administração
do CatEP-19 Região, competindo-lhe
particidarmente a admissao, prOMo-
çao, remoção e dispensa do pessoal,
eorn como a mevimentação de depó-
shos bancários, a qual se fará com a
cae esponaabiaidade do Diretor Finan-
ceiro ou seu substituto eventual;

g) apresentar ao Plenário, para
apreciação, a proposta orçamentária
e o programa de ação para. o exerci.

11) apresentar ao Plenário, para
apreciação, a proposta orçamentária
e ei programa de ação para o exerci-
do;

I) autorizar a realização e o paga-
mento das despesas orçamentárias eté
o limite de cem (100) vezes o valor
do salário mínimo vigente na regiáo;

¡) autorizar a alienação de bens do
CI-ZEP-1 9 Região até o limite de três
(3) vezes o valor do salário-minimo
vigente na região;

1) informar no Plenário sôbre as
instramões, resoleeees e deliberações do
UFEP;

m) acautelar os interesses do ....
CREP-1 1 Região, adotando as provi-
ciências que se fizerem necessárias;

n) encaminhar ao Tribunal de
Contas e aos órgãos competentes da
União Federal. em datas determina-
das pela legislação vigente e pelas for-
mas prescritas, a prestaçáo de contas
relativa ao exercido anterior, reme-
tendo das mesmas cópia — CFEP;

o) receber em nome do CREP-11
Região, doações, legados e subvenções



Art. 18. Na Secretaria Executiva, por
proposta do Presidente e aprovação do
plenário, serão criadás tantos setores
quantos forem necessários para aten-
der aos serviços de Registro, de Arre-
Cadação, de Arquivo, de Correspendên-,	 -ria, de Fiscalização e demais. atribui-
ções executivas do Conselho.
_Parágrafo único. Os serviços tórni-
cos e especializados serão criados es-
pecificamente para , cada atribuição e
ficarão subordinados diretamente à
presidência .	 quer membro do Conselho poderá usar

da palavra para tratar do asunto nue
Art. 19. Os setores executivos e os lhe diga respeito ou ao interesse ele:-

serviços técnicos especializados: obsee- blico.
varão ao rientação e o contrôle, exer- g ls as Secretário procederá a lei-
eidos ao nível de Plenário, dos Conse- tura da ata da sessão anterior, que, a
lheiros incumbidos das atribuições es- seguir, será posta em discussão e vo-
pecificadas nos parágrafos, 19 e 29, do tação.
A.rt. 69 dêste Regimento.	 29 Qualquer membro do Conselho

poderá pedir a retificaçõ o da ata.
Parágrafo 39 . Aprovada a ata, o

Presidente assim o declara.

caso contrário, o que se 'declarou sus-
peito ou impedido funcionará como se
não houvesse declarado suspeito ou
impedido.

Art. 25. Feita a distribuição a Se-
cretaria do Plenerlo remeterá incon-
tinenti os papéis na:pese:lesa r o rela-
tor desig,nadó e Sate devesá apresea-
tá-los, sempre que pessivel, na primei-
ra sessão, durante a qual fará o seu
relatório e emitirá o seu parecer, para
ser discutido e votado .

Art. 26. As sessões', ordinárias ou
extraordinárias, constarão de duas
partes: — a do expediente e a da or-
dem do dia.

Art. 27. O expediente será despacha-
do pelo Presidente.

Parágrafo único. Se um membro do
Conselho reclamar contra qualquer
despacho do Presidente,. êste o funda-
mentará, oralmente ou por- escrito,
para decisão do Conselho.

Art. 28. Durante o expediente qual-

Art. 29. Com a ordem do dia será
preenchido o tempo restante da ses-
são, podendo o Conselho voltar ao ex-
pediente uma vez esgotada a matéria
daquela, a requerimento de qualquer
membro.

Art. 30. A chamada, para relatar,
e votação da matéria submetida áo
Conselho, é feita pelo Presidente.

1 9 Qualquer memaro do Conselho
poderá requerer urg.'incia ou pedir pre-
ferência, para s votação, desde que
fundamente o seu requerimento.

f '	 wtruto 0
ks Presidência e da Secretaria

Executiva	 .

Art. 17. No exercício de suas atria
Ições de admSnistrader e represen-
nte legal do CREP-19-Região, o Pre-

'dente terá, como órgão de execução,
etores criados por proposta da Fre-
idencia, e aprovação do Plenário do

Çonselho, que constituirão a Secreta-
ria Executiva, chefiada por um Dire-
tor Administrativo.

TITULO V

Das Sessõen
r-

/ Art. 20. O Plenário reunir-se-á em:
a) Sessões Ordinárias — nas datas

fixadas em calendário, aprovaoos pelo
plenáCo do Conselho e, em outras da-
tas, tantas vêzes quantas se tivnarern
necessário convocar, a critério do Pre-
aidente;

b) Sessões Extraordinárias — tan-
tas vézes quantas se tornarem neces-
sárias, a critério do Presidente ou da
maioria do Plenário.

Art. 21. As sessões, ordinárias e ex-
traordinárias, deverão ser convocadas
eom a antecedência mínima de três
(3) dias.

Parágrafo único. Ressalva-se, para
esta convocação antecipada, os casos
excepcionais, a critério do Presidente
Ou da maioria do Plenárao e as ses-

, eões préviamente convocadas- median-
ae inclusão no calendário anual.
" Art. 22 — As sessões, de qualquer

liatureza, só poderão ser realizauas
com a presença da maioria do Plena-
do, ressalvados os casos previstos nas
álineas "o" e "p" do al ia 99, no pa-
eágrafo 19 do Art. 69 e no Art. 12,
'Quando será obrigatória a presença

Mima de dois terços (2/3) do Ple-

' Art. 23 — A prestação de contas do
Presidente será discutida e votada era
estias (2) sessões consecutivas, real:-
iradas até sessenta (60) dias após o
término do exercício, não tendo o Pre-
'Mente Interessado direito a voto.

a__
TITULO VI

Da Ordem dos Trabalhos
Art. 24. Apresentado qualquer isto-

Cesso, papel, recurso, consulta ou re-
clamação ao Conselho, o Presidente n
distribuirá a um da seus membros pa-
ra relatar e emitir parecer.

t 19 (a relator pode declarar-se sus-
peito ou impedido, dando e funda-
mentando os motivos de sua suspei-
ção ou impedimento, e o Conselho de-
cidirá, sem discutir, se os motivos pro-
cedem ou não. Igual solução será dada
quando, durante uma discussão ou vo-
tação, um membro do Conselho se de-
clarar suspeito ou impealdo.

á 29 Se o Conselho reconhecer a
procedência das razões Invocadas para
atispeição ou impedimento, o Presi-
dente designará outro relator ou o
membro do Conselho deixará de te-
mer parte na discussão ou votação. No

29 Quando o requerimento fôr de
iniciativa do relator, será votado sem
discussão, em caso contrário éste se-
rá ouvido.	 -

Art. 31. Feito o relatório, e presta-
dos Os esclarecimentos que lhe forem
peaidos, o relater emitirá seu parecer.
Em seguida o Presidente abrirá a Ais-
sussão sôbre o parecer, dando a pala-
vra ao membro do Conselho que a so-
licitar.

Parágrafo 1 9 Nenhum membro do
Conselho poderá falar sôbre a matéria
em debate mais de duas vêzes e por
prazo superior a quinze (15) minutos
em cada uma, salvo o relator, que „em
direito a urna outra vez, para susten-
tar seu parecer antes de encerrada a
discussão.

t 29 Quaiquer dos membros do Con-
selho tem direito a pedir vista do pro-
cesso que lhe será concedida pelo pra-.zo de sete (7) dias.

Art. 22. Encerrada a discussão, .o
Presidente colherá os votos, proferi-
dos oralmente e sem fundamentação,
proclamando os resultados.

t 19 . As deliberações serão toma-
das por maioria de votos.

1 29 Verificando-se o empate, con-
tinuará encerrada a discussão, e na
próxima sessão se continuar o em-
pate, Caberá ao Presidente o voto de
desempate.

Art. 33. O Secretário lavrará a de-
cisão do Conselho de acordo com o vo-
to da maioria e o apresentará na ses-
são seguinte, sempre que possrvel, para
aprovação no expediente e assinatura
do Presidente e relator.

1 9 Os membros do Conselho que
forem vencidos poderão trazer voto
escrito com as razões da divergência,
o qual será anexado à decisão.

Art. 34. Lavrada e assinada a deci-
são, o Presidente mandará dar-lhe
destino legal.

Janeiro de 1968 

Thuto vir
Das Disposições Gerais de

Administraçdo

Art. 35. Na administração do CRE'P-
ls Região serão observadas, obrieeao-
riamente, as seguintes disposições:

I — O Presidente encaminha:á ao
Tribunal de Contas da União, até 30
de junho de cada ano, a prestação das
suas contas relativas ao exercício an-
terior, acompaniSada do respectivo pa- -
recer de um Conselheiro — Relatei,
designado pelo Plenário, e da cópia
das Atas das ssesões do Pasmado em
que foi votada essa prestação de con-
tas.

II — Tôda e qualquer aquisição de
material permanente ou de consumo,
ou contratação de serviço, deverá ser
feita mediante tomada de preço euan-
clp excederem o limite que, pela
gislação especifica, sujeita a essa pso-
vidência, dependendo apenas da au-
torização do Presidente nos valores
inferiores àquele limite, vedado o par-
celamento da aqu ,aição ou contrata-
ção.

III — A alienação de bens do ....
CREP-ls Região dependerá sempre:

a) tratando-se de móveis -- da au-
torização élo Presidente, se o valor não
exceder de três (3) vezes o valor do
salário mínimo vigente na região, e
do Plenário quando fôr excedido êsse
valor.

b) tratando-se de imóveis — de
prévia autorização do CFEP, inclusive
para a compra.

IV — Os depósitos bancários do
CREP-19 Região, de qualquer nature,
za. serão feitos no Banco do Brasil
S.A., em sua Matriz, filiais ou Agên-
cias e, eventualmente, se a lei o per-
mitir, em estabelecimentos bancários •
oficiais que tenham o Estado ou a
União como maior acionista.

V — Os cheques nominativos ao ...
CREP-ls Região quando destinados a
efetivação de depósitos, serão endos-
sados pelo Presidente ou Diretor 1014
nancelro, isoladamente.

Art. 36. Os casos omissos heste Re-
gimento serão resolvidos pelo Consea.
lho.

Parágrafo único. Uma vez resolvida
pelo Conselho qualquer caso omisso, a
Resolução se incorporará a êste Regi-
mento e se tornará obrigatória para
solução de casos idênticos, até que a
requerimento de qualquer membro do
Conselho, seja por êste revista.

Art. 37. O Instituto Superior de
Economia e Organização — ISEO —
criado . para atender ao disposto na
alínea "d" do Art. 10, da Lei número
1.411, de 13 de agôsto de 1951, terá
autonomia administrativa e financela
ra, para o bom desempenho das suas
atividades específicas.

Art. 38. Os recursos do ISEO, pro-
venientes de arrecadação para as suas
finalidades especificas, serão ineorpo-
rados à receita do .CREP-1 k1 Região,
para efeito de unidade da escrituração
e do balanço, sendo ali classifica-
das e totalizada, como doações e' lea
gados.

Parágrafo único. O ISEO providen-
ciará a sua previsão de despesas, cujo
total será incorporado ao orçamento
do CREP-l s Região, aplicando-se o
mesmo critério adotado para a receità.

i.truto

Das Disposições Transitórias
Art. 39. O CREP-l. Região procea

derá ao inventário para incineração
dos processos de habilitação, previstos
na alínea "m" do Art. 30, do Decreto
n9 31.794, de 17 de novembro de 1952,
arquivados em decorrência da prescri-
ção de prazos e aguardará a decisão
da OPE? para aquela providência.

Parágrafo único. Enquanto não fôr
encerrado definitivamente, o julga-
mento de pedidos de habilitação, o
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trio.

LEI DO INQUILINATO
LEI N9 4.494 ,— DE 25/11/64

DECRETO-LEI NQ 4 — DE 4/2/66

DECRETO-LEI N9 6 — DE 14/4/66,

LEI N 9 5.334-- DE 12/10/67

DIVULGAÇÃO N° 1.029

PREÇO NCr$ 0,40

A VENDA

Na Guanabara.

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembiilso Postal

Em Brasília
Na Sede do D I N
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CREP-lo Região só apreciará e jul-
gará recursos em grau de revisão, nos
processos dessa natureza, quando .e
nos casos em que o cFEP decidir pelo
seu desarquivamento, pagos os emo-
lumentos devidos.

Art. 40. As alterações no Regimento
Interno do CREP-1 9 Região integra-
rão o presente Regimento Interno, vl-
gindo imediatamente após sua aprova-
ção pelo CFEP.

Sala das cscs, 24 de novembro de
1997. — Mano Castro Alves, Presiden-
te. — Queimo de Vaseoneel-
los, Diretor-Secretario.

RESOLUÇÃO N. o 73 DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1967

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da Lo Região, no
uso cie suas atribuições legais e re-
gulamentares, constantes da Lei nú-
mero 1.4i1, de 13 da ag.ôsto de 1.951
e do Regteamento adi-c-valo pelo De-
creto n.° 31.794, de 17 de nowembro
de 1952 e tendb em viista as delibe=
rações d.) P'enário em sua 35.o Ses-
são Ordin g ria, resolve:

Autorizar a compra de uni Mimeó-
grafo — Aparelho Duplicador marca
Ronco, Modélo 350, n9 48.453 eeen
pertences no valor da NCrS 2:240.00
(dois mil duzentos e quarenta cruzei-
ros novos, para e3 serviços deste
CREP.

Sala das Sessões, 3 de novembro
de 1967. — Mario Castro Alves, Pre-
sidente. —. Dorillo Queiroz de Vos-
conceitos, Diretor-Secretário.

RESOLUÇÃO N.9 80, , DE 1.9 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 1.o Região. no use
de suas atribuições legais e Regula-
mentares, constantes da Lei n.9 1.411,
de 13 de agôsto de 1951 e do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto • nú-
mero 31.794 de 17 de novembro de
1952 e tende; em vista as deliberações
do Plenário em sua 38.o Sessão Or-
dinária, resolve:

Aprovar a seguinte Tabela de Emo-
lumentos. para vigorar a partir de
janeiro de 1968.

1 — Percentagens. do salário-nani-
sno vigente a data do recolhimento:

a) Cobrança de anuidades de eco-
nomistas — 10'S/m;
Cobrança de anuidades de pessoas

jurídicas — variável

o) Sem capital registrado — 	
15',:S/m;

c) Capital até NCr$ 5.00000 —
IS% S/m;

cl) Capital de NCr$ 5.001 até NCr$
40 . 000,00 — 25% S/m;

e) Capital de NCr$ 40.001,,até.NCr$
100.000,00 — 50%S/m;

I) Capital acima de Ner$ 	
100.000,00 — 2 S/m;

g) Recurso de Habilitação para o
CEEP — 1 Slm;

h) Habilitação Profissional
1 S, m.

2 — Valôres Fixos: .
i) Carteira de identidade profissio-

nal — NCr$ 295;
ji Custa apostilamento — NCr$

3,00;
k) Recurso Ordinário ao CFEP —

NerS 5.00;
I) Certidão (por fõlha) — 	

NerS 5.00;
vz.) Dcsarquivamento de Proc. Ha-

bilit. (por ano) — NCr$ 5,00;
. v) Registro de diploma ou provisó-
rio — leCrS 5,00;

o) Registro de pessoas jurídicas —
NCr$ 10,03;

p) Expedição de Alvará — 2.o via
- NCr$ 10,00;

(1) Cancelamento responsabilidade
profissienal — NCr$ 15.00;

rt Cancelamento de pessoa jurídica
— NCr$ 15,00;

Ficam revogadas as di^:r•siçiies
contrário.

Sala das Sessões. 1. 0 de dezembro
de 1967. — Mario Castro Alves, Pre-
siffente. Dor/lio Quieroz de Vae-
conceitos , Diretor-S orei:). rio.

RESOLUÇAO N.° 81. DE 1.° DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Regional d o Economis•
tas Profissionais da- 1.° Região, no
uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares. constantes da Lei nú-
mero 1.411, de' 13 de agôsto de 1931
e do Regulamento aprovado pela
Decreto ne 31.791 , de 17 de novemb:o
de 1952 e tendo em vista as delibe-
rações do Plen e.rio em soa 33. 9 Ses-
são Ordinária, e

Considerando que a homologaeão
de julgamento de -processos de habili-
tação previstos no art. 47 do Regu-
lamento. pelo Comelho Federal cie
Economistas Profissionais. imeOica
reconhecer que o requerente está ha-
bilitado ao exercício legal da pro-
fissão;	 o

Considerando que o recunhecimen-
to do CFEP não se revê, depais de
efetuadas as publicações regulamen-
tares;

Considerando que a omissão dos in-
teressados, pressupõe , a continuidade
do exercício profissional, resolve:

Art. 1.° Aplicar os dispositivos do
art. 6.9 da Resolução n.9 41, de 28
de agôsto de 1955 do CFEP, por ana-
logia, para promover o registro er
officio, dos habilitados que expontà-
neamente não o fizeram.

Art. 2.9 Preceder o levantamento
dos respectivos débitos dos economis-
tas habilita-dos e -registrados ex 0//)-
cio, efetuando a necessária formali-
zação do- aludido registro, mediante
cobrança amigável,ou executivo fiscal.

Sala das Sessões, 1. 9 de dezembro
de 1967. — Vario Castro Alves, Pre-
sidente. — Dorillo Queiroz de Vas-
conceitos, Diretor-Secretário.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 7-68

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO
'DE 1968

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidoras
do Estado, usando -da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

No 12 — Dispensar, por haver sido
nomeado para exercer "cargo em co-
missão, Eduardo Portella, Oficial de
Segiuos nivel 12-A, matricula núme-
ro 2.124.690, ponto n9 15.434, da
Função de Chefe da Inspetoria Esta-
dual de Promoção de Seguros Priva-
dos do Estado da Guanabara (/GB>

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1940,

'tendo em vista o que consta do roto-
' easso no 42)-68, e considerando o dis-

posto no art. 39 do Decreto número
1 59.285, de 21 de fevereiro de 1931,
ic,,oive;

N9 13 — Noinear, nos têrmo.s do ar-
tigo 12, item III, Ca Lei n 9. 1.711, de
23 de outubro de 1932, Eduardo Foi--
leito, OficialOficial de Se guros nivel 12-A,
aIo ricula n9 2.124.090, ponto nu-
mero 15.434, para exerczr o cargo,
ern comissão, símbolo 4-C, de Chefe.
da Divisão de Riscos Diversos (DSD),
O p. Departamento de Seguros Páisa-
Cos e Capitalizaço (DS), da Qu.a-
dro da Aelminist)aão Central e ór-

Locais. — Tarcisio Moia, Presi-
dente.

PORTARIAS DE 8 DE JANEIRO
DE 1968

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
da Estada usando da atritszição que
lhe confere o art. 17. do Decreto-lei
no 2.835,- de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N o 14 — Tendo em vista o constan-
te d g processo no 66.905-67, exone-
rar, a pedido, de acordo com o inci-
so I, do art. 75, da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, Marcus An-
tonio Soares da Cunha, matricula
no 2.070.063, do cargo de Escrevente
Dactilografa nível 7, amparado pela
Lei no 4.069-62.

2. Os efeitos da presente Portaria
retroagem a 2 de maio de 1967.

N9 15 — Tendo em vista o dons-
tante do processo n9 70.695-67, ho-
mologar as Resoluções Internas abai-
xo relacionadas, da Agência do Es-
tado de São Paulo (ASP), com as
dispensas de. servidores temporários,
admitidos através do processo núme-
ro 55.310, de 1963, conforme despa-
cho publicado no BI n 9 175-63.

RI no 207, de 14-11-67 — Dispensa,
a pedido, Marcos Antonio Monteiro
de Oliveira, Auxiliar Dactilografa
matricula no 2.244.332, a partir de
18 de outubro de 1967.

RI no 208, de 14-11-67 — Dispensa,
a pedido, José Carlos Proença, Auxi-
liar Dactilografa matricula número
2.244.319, a partir de 23 de outubro
de 1967.

N9 16 — Tendo em vista o cons-
tante do processo no 73.191-67, exo-
nerar, a pedido, de acorda com o ar-
tigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Pedro Gon-
çalves,- matrícula n9 2.030.043, ampa-
rado pela Lei no 3.962-61, do cargo
de Escriturário, nível 8-A.

2 Os efeitos da presente Portaria,
retroagem a 25 de setembro de 1967.

N9 17 — Tendo em vista o cons-
tante do proc. no 73.798-67, homolo-
gar a Resolução Interna HAK. — nú-
mero 110, de 16 de novembro de 1967,
que dispensou, a pedido, Arolcio Ca-
valcanti da Cruz, Médtco, nível 21-A,
matr. no , . 779.777, da Punção Gra-
tificada, símbolo 3-E de Chefe do
Serviço de. Clinica Cirúrgca (AKC),
do Hospital "Alcides Carneiro", do
Quadro da Administração Jantral e
órgãos Locais.

NO Cd — Tendo em vista c cons-
tante do proc. no 73.894-67 homo-
logar a Resolução Interna APE —
no 112, de 28 de novembro do 1967,
que designou Guajarina da Cunha
Maneja, Escrevente-datilógrafo, nível
7, metr. n9 2.009.608, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 17-F de
Encarregada da Turma de Sesurw —
Ramos Gerais (PPG), da Seçã) de
Segdros Privados (PEP), da Agência
do Estado de Pernambuco, do Quadro
da Administração central e órgãos
Locais.

N O 22 — Tendo em vista o cons-
tante do proc. n9 58.954-67, exone-
rar, a pedido, de acordo com o inc'so
L do art. 75, da Lei no 1.711, de 23
de outubro de 1952, Hugo Mário Bra-

siliense Cavalcantl, matricula núme-
ro 1.079.071, do cargo de Escreura-
rio, nível 8-A, do Quadro os Admt-
nistraçâo Central e órgãos. Loca s.

Os efeitos da presente Porcar i a te-
trcagem a 21 dc setemero de 1.37.

N O 23 — Tendo em visa o c • ei -
tanta do proc. n9 53.375-27 e teetie
homo:ogar as R 2:-J11.1^C)2S Ia. ern.o
abaSo relacionadas, da A.tt'nce
Estado da Pa-aSba. (AP33), '"!1:1 os c' -
si.-;na ,;(5cs e dispensas de Wu.a. c., na

Função Gratificada.
RI n9 73, de 26-3-65 —

naldo Qu3ircga de Assis,	 e./
nível 10-B, matr. no 1.633.023, y
exercer a Função Gratificai% r'm-
bolo 4-F, de Enearrejain
to de Medicamentos (PBX), do cr-
viço Médico Local (P-2`1).

RI no 76. de 26-3-65 — D eee r.
João Luiz de Araujo Pleura, 	 - • .-
rar:o, nível 10-3, matricula	 )
1.278.5900, da Função Cx'rail
=bolo 4-F, de Encarregado da o

-posito de Medicamentos (9:2X), eu
Serviço	 Lccal (PBel).

RI no 133, de 19-10-C,l3 — EAsorre a
Ednaldo Queiroga da Assis Er:- lu-
raria nível 10-B, matricula 111.1:::2 u
1.033.035, da Função Gra h'co a,
símbolo 4-F, de Encarregado dl De-
pósito de Medicamentos (PEX., (ta.
Serviço Médico Local (rBlitl i , e de-
signa Paulo Florênclo Cie Ca •-•
Barros, Escrevente-dat'lógrato
7, matr. n9 1.033.480, para exercer a
mesma função.

N9 24 — Tendo em vista o que
consta do prec. no 386-68, rev. e at'
designação da servidora Etealia Lo-
pes da Costa Penna, Escritu.•ár.a
vel 8-A, matr. no 1.079.016, para u
desempenho doq encargos de Auxi-
liar, com a gratificação de HCr$
100,00 (cem cruzeiros novos) nen-
sa:s, constante da Portaria número
1.019, de 26 de junho de 1967.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagera ao dia 2 do mês ern curau-

N9 25	 Tendo em vista o qee
consta do processo n9 386-68, e - de
acôrdo com a tabe:a aprovaaa pelo
Exmo. Sr. Presidente da República,
publicada no Diário Oficial de 2 de
março de 1967, designar Agilberta
Muniz Teles, Escriturário, nivel 10-B,
matricula no 1.282.001, para o de-
sempenho dos encargos de Auxilia.,
atribuindo-lhtk a gratificação de NCr$
100 . 00 (cem cruzeiros novos) men-
sais.

NO 26 — Tendo em vista o cons-
tante do processo n9 61.200-67, ho-
mologar a Resolução Interna APR
no. 33, de 25 de setembro cie 1962,
que dispensou Luiz Nunes Ribeiro,
Médico, nivel 21-A, matricula número
1.941.666; da .Função Gratificada,
símbolo 3-F, ele substituto eventual
do Chefe do Serviço Médico Local
(PRM), da Agência do Estado do
Paraná (APR), do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais e
designou Léo Choma. Médico, uivei
21-A, matricula no 2.130.392, para
exercer a mesma função.

•
No. 28 — Tendo em vista o que

consta do processo no 73.571-67, de-
mitir, 'a bem do serviço público";
nos têrmos do, item VIII, do aotero
207, combinado com o art. 209 todos
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Antônio Romeo, Escrevente
Dactilografa nível 7,- matricula nú-
mero 1.079.268. amparado pela Lei
nO 4.069, de 1962.

N9 29 — Tendo em vista o que
consta do processo no 73.571-67, eFie
mitir, "a bem do serviço público", de
accrdo com o art. 207, itens VIII e
X, êste combinado com o item IV,
do art. 195. nos têrmas do art. 209,
todos da Lei n9 1.711, de 211 de ou-
tubro de 1957.. Humberto Figueiredo,
Escrevente Dactilógrafo, nivel

8) Cobrança de anuidades em atra-
so — Ner$ 2003;

t) Fiscalização — NCI'S 2003..
3 — Percentagem dos emol4u:L^

10 Multas sôbre anuidades cm
so (trimestrais) de econom' ,U:.s ou
de pessoas juridices

Observações — 50; . (cinqüeiVa r;:r
cento) dos emolumentos de ccbro aça
de anuidades em atraso e os
mentos de fiscalieaçãa SeVrTIO

dos a remuneração dos. serv•ees
pectivos.
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A Diretoria do Instatuto Brasileiro
do Café, na conformidade chague dia-
põe a Lei n.9 1.779, de 22 de dezena
bro,de 1952, e considerando a delibe-
ração do Conselho Monetário Naeio-
nai, resolve:

Art. 1.9 As cambials'repre.sentativas
da exportação de café da safra 1967.
68, e anteriores, serão adquiridas pelo
Banco do Brasil S.A. e clemeas
coa autorizados, pelos preços seguin-
tes, em cruzeiros novos, per saca de
60,5 quilos brutcs de café verde em
.grão ou equivalente em calé torrado,
aos preços mínimos de registro bási-
co abaixo indicados:

Emberques em . qualquer põrto:
NCr$ 74,50 (setenta e quatro cruzeiro:,
novos e cincitie.nta centavos), por sa-
ca, para caies "damolpralos", com as
caracter7sticaa de tipo e bebida pe-
culiares, cujas declarações de venda
consignem o preço mínimo - de 	
TJS$ 0,37,59 (trinta e sete e melo cern
tavon de dólar) ou equivalente em ou-
tras moede.s. por libraapêsa;

Embarques em qualquer pôrto:
NCr$ 70,30 (setenta cruzeiros novos e
trinta centavos), 'por saca, para ca_
fés do tipo 13 (seis) para melhor, be-
bida isenta	 gósto "leio Diria",
cuias declareaões de venda censignem
o preço mínimo de registro de 	
USS 0.36.50 (trinta e'seis e meio cen-
tares de dólar) ou equivalente em ou-
tras moedas, por libra -pàso;

Embarques pelos norfos de Parana-
guá e Antonina: NCra 66,10 (sesscni
ta e seis cruzlros novos e dez centa-
vos) , por saca para cafés do tipo 6
(seis) para melhor, bebida, isenta de
gêsto "Rio Zcna", cujas cleclaracões
de_ venda consignem o preço mínimo
de USa 0.35.50 (trinta e cinco o meio
centavos de dólar) ou equivalente em
outras moedas, per Ilbre-aese.

Embarques pelos pertos do Rio de
Janeiro e Niterói: Ner$ 53.60 (cin-
qtienta e três cruzeiros . novos e ses-
menta, centavos) par saca. para cafés
do tipo 7-8 (sete-cato) para nielnor.
bebida "Pio Zona". cujos declararia-les
de venda consignem o preco rxinimo
de USe n.32.i:n (trinta e deis e melo
centavos de dólar), ou eleive lente em
entras moedas net. libra-neeo,	 .

Embarques pelos portos de Vitória,
salvador, Recife e Itajai: NCr$ 47,30

n9 L054.873, do' Quadro da Adrnirils..-
tração -Central o Órgãos Locais. —
Tarcísio Mala, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 D3-2, DE 5 DE
JANEIRO Dr,' 1983

G Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 62, de Decreto-lei numero
2.8$5, de 12 de dezembro de 1940 e,
tendo em vista o constante do pro-
cesso no 972-68, resolve designar Ma-
ria. ela Conceição Melo Macnado, Es-

criturário nível 10-13, matricula nú-
mero 1.272.901, u n9 4.169, para'
substituir a Chee. cia Seção de Con-
trõle de Prêmio, Camiseões e Reno-
vações (GSP), símbolo 4-F, da Di-
visão de Seguro em Grupo, Aeidentes
Pe.sseals e Doenças (DSG), do De-
partamento Ie Seaures Privados e'
Capi•alização . (DS), Maria Dclores
Castela Branco, nos seus impedimen-
tos eventuais.

2. • Revogar a Re/solução DS-75, de
12 de agosto de 1956, publicada 113

BI no 177, ariexo de 22-9-65- — Nadir
nodrigues Pereira Diretor.

quarenta e -sete cruzeiros novos e
trinta centavos), por saca, para caí é,
no tipo 7/8 (sete -oite) para melhor,
bebida "Rio Zona". Cujas declarações
ale venda consignem o preço mínima
de USS 0.31.00 ( trinta e um centavos
de dólar) ou equivalente em outras
moedas, per libra-piso.

Art. 2.9 A quota. de contribuiçãosd-
bre a exportação de café corresponde-
ra à diferença entre es valeiros . em
moeda estrangeira aos preecs mínimos
de. registre estabeiecides pelo Institu-
to Brasileiro do Café e rs conversões.
cambiais das remineraeoes, em cru-
'seiras, aos ezpertrideres indicadas eu•
Art. 1.9.

Art. 3.° A parcela das cambiais que
correspenders à diference es.ra mala
entre os preces de venda declaraides.e
os de registro neinisno mencionados
tio Art. 1.0 será net-sedaria ,, •3 taxas-
liaremente. contra t e•da0.

At. 4e Será admitida a remesse
pelos eaper-Ladmas. es reme
"Certa Gráfica", de cernissoeh de
agente de, no máximo. 1,5e; (hum e
meio por cento) finando se tildai. de
exportaçeo para es ;estados Te:lides dre
Araérier. e Se; (três por cento) pars
os demais destinca . exce.to 'Argentina .
Urda-uai e Chile, d y sde que as; vendas
sejem declaradas a nreeos mais ele-
vados, de tal forma que a dedusito das
comissões não irepUque redimia- os pre-
ços inanimos de venda ff:7,1;1:S.
• Parágrafo único, Nio cases de ex-
portação para a Amentina. ir:manai e
Cnile será admitida a remessascie co-
missões de agente atd e maxime de
6,25-et (sela e um r,earto por .cento)
Independentemente. de p .a:ia/Isento pelo
exportador.

2.9 O Instituto Brasileiro do Café
respeitara as vendas em curso de ca.
fés doa estoques governamentais nas
condiçoas do parágrafo anterior, des-
de que etejam vinculadas a declara,
c,ões de venda já registradas e tenham
cambio conaratetio.

Art. 6.9 Serão admitidas reduções
Cem es preços mínimos de registro
indicados no Art. 1.9 de, no máximo,
US$ 0,02 ((Iole centavos de dólar) ou
'USS 0.03 (três centavos de dólar), ou
equivalente em outras moedas, por
libra-piso, quando se tratar, respecti-
vamente, ele cafés de bebida isenta de
aesto "Rio Zona" (Grupo I) ou de
nebida. "Rio Zona" — (Grupo II), ob-
servadas as demais normas cai vigor.

Art. 70 As declarações de • venda de.
veree Indicar expressamente as caraca

-tensticas do café exportador (tipo,
peneira e bebida).

Art. 8.9 Os valóres, em cruzeiros no-
vos de aquisição das cambiais de ex..
poitação de' café Indicados no Art. 1.9
prevalecerão para as compras de le-
ti'Ll.$ a vista.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de
ISGS. -- Orlando MaStrocola Eras, Pre-

RESOLUÇÃO N.9 428

A Diretoria do •Instituto Brasileiro
do Ceie, no uso das atribuiçoes que
liie confere a Lei n.9 . 1.779, de 29 de
dezembro de 1232, e na conformidade
cio ciecise do Conselho Monetário
a a cama! , resolve:

Are no Aos importadores, no este-
ries . será concedida uma garantia de
preces sôbre suas compras diretas ae
safé, no Brasil.

Art.- 29 A garantia de que trata a
presente P.esolução cobrirá exclusiva-
rernte as operações que se registrarem
eo Instituto Brasileiro do Café até 29
de fevereiro de 1988, ou aquelas já
reeistritdas, cujos cafés sejam embar-
meeis até 31 de março de 1963, im_
ri c rregàvelinente.

Parágrafo único. Será cansideraca
cetro data de embarque • aquela que
a's consignada na respectiva

"Guie - de Embarque" como a de sala
c i e ee navio transportador do pôrto
bee aleiro ele origem da exportação.
" Art. 2.9 As eperaçôea já registradas.
criais cafés não foram embarcados ate

ee jaeeiro Co 19e3, estarão cobertas
! ire) :creme de garantia atenra- estabe-
icd,de; tias-ia , as declarações de ven-
ea r'issieettvas conservarãoea " dota de.
eégisee) erielnai no Instituto Brasi-
leiro do Café, na caso de o mesmo
ter sido feito pestenerinente a 1? de
dee ,evairo de 1e67 ou esta Illtima
Is o registro migaria; tiver sido en-
csisdattio na forma do caie dispõe o
Ait. 47 da Reselusão n.e 428, de 1 de

. eeiene) de 1987.

''de 1-2. a 29-2-1968
de 1- a 1- a 31-3-1968

Prazo de Garantia:
60 (sessenta) dias do embarque
45 (quarenta e cinco) dias do en).•

barque
30 (trinta) dias do embarque
Art. 59 O valor da eventual indenta!,

zaçâo por garantia de preços serã'
calculado com base na maior dite..
rena verificada entre o preço Ui.
dock, em New York do caie "Santos-
4" na data do registro da operação nd
Instituto Brasileiro do Café e a média'
móvel aritmética da mesma cotação
amada por .períodos de 10 (dez) diaa
consecutivos de mercado, a qual se.
Iniciará' na data de embarque e ter.
minará rio 60.9, 45.9 ou 30.9 dia após
o do embarqUe, inclusive éste, confor-
me a época em que o café tenha si-
do ernbareadksegundo o estatuído no
Art. ao.

1 la Quando não. forem 'dias da
mercado 'a data do registro e a do
final da contagem da média móvel
após o embarque, prevalecerá para
efeito de cálculo o dia . de mercado
imediatamente anterior. 1

1 2.9 O preço ex-dock, em New •
Yoric, do café "Santos 4" referido nes.;
te Artigo é o mesmo que o anuncia-

alo pela Organização Internacional do:
Café para o grupo de cafés classifica- ,
dos como "arábica não-lavades."

Art. 6.9 Imediatamente após 30 do
abril de 1968 serão calculados o e, evens
toais valôres de indenizaeões por get•
rantia de precias e expedidos os respec-
tivos avises de crédito a favor dos ias-
portadores beneficiários.

Art. 79 Os avisos de crédito referi-
dos no Art. 6.9 somente peciarão ser
utilladelos de urna única vez pa ra pa.
gemente de novas compras diretas de
cafés, 'no Brasil, através dos ennals
normais de comércio.

Art. 8' O prazo de embarque dos
cafés acleciriclos por utilianção de avi-
sos de crédito será de 90 (noventa)
dias da data da emissão dos citados
avisos.

Art. 9. 9 Os avisos, de crédito sevão
mi( ides em dólares: todavia nada
impedirá mie os beire:ide/rios; es uti-
lizem para contratar suas ' compras
de café, no Brasil, em terceirae eme,
das. respeitadas R3 iimitarõen 'das
neerncecs conduzidas em divisas de
elearing".

Parágrafo único. Nas casais de avi-
sos de crédito residi:antes de experto-
cão para a Areentina, os rivismes de--
verào ser utiliaades excliteivainelite
em n-eras vendas diretas para a re-
ferido pais	 '
•Art. 1.0. • Os. avisos de cditio' pede.

rão ser etilizades para coberta-a per-
dal, per compensação, de nevas com-
pres de café, no Brasil, de valer eu -
panos ao cias indenizaeaes.

leio do ,Janeiro, 10 de janeiro de 1983
Orlr'neo Masroeola Eras, Presi-

dente cru exercido.

Matrícula . 119 2.124.235, amparado
pela Lei no 4.069, de 1962.

149 30 — Tendo em vista o que
Consta do processo no 73.571-57, de-
mitir, de acordo com o art. 207, item
X, combinado com o item IV, do ar-
tigo 195, todos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. Migo Jair Es-
tella de Vasconcellos, Serviçal, uivei 5,
matricula n9 1.054.£21, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais.

N9 31 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 73.571-67, de-
mitir, de' acôrdo com o art. 207, item
X> cair binado com o item IV, do ar-
tigo 195, todos da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, José Elias, Ar-
tífice de Manutenção nível 6 matri-
cula n9 1.055.813, do Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Locais.

No 32 — Tendo em vista o que
consta do processo no . 73.571-67, de-
mitir, de acerdo com o art. 207, item
X, combinado com o item IV, do ar-
tigo 195, todos da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, Hilton José

- Inácio, Serviçal nível 5, matricula

RESOLUÇAO N.9 427 -

sidente, em exercido.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO 90 CAFÉ

Art. ç A geran tia de preços reoral
est s leel e i-eda provol	 A,	 7
eamip tes, conforme as datas de era-
ea , e de cies cafés:

Po: ledes de Eralniqae;
ac d- 1 r7 P1_1-1068

FAP 119 7, de 4.1.08 — Exoneran-
cambial.	 do, d 'pedido, a:ema Glanz, do cargo

Art. 5.9 As operações registradas
Instituto Brasileiro do Café serão ajus.
tadas às condicões da presente Reso-
lueào deade que os cafas não tenham
sido embarcados até 10' de jane tro de
1,7e3.

§ 1.9 As operações já contratadas ! -
com vinculaçâo a, cafés dos estoques
goveenementais .oh a guarda do I.PC ;
serao liquidadas naa condições que!
prevaleciam anteriormente às desta! Aniso 24, alínea "d", , do Regienen- de Advogada, Cia:.5C.' "C" do Quadro
Resoureao não se aplicando às mas- fo nátrilip•
mas as novos níveis de remuneração -

SACO NACIONAL DO DESENVOLIRMEN't O 	 (;±.)N(0/11C0

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COCSRDENAÇÃO GERAL

ATO DO DIRETOR-SUPERINTENDE:das I

do Pessoal do Banco a partir de
.28.12.1967. — Processo n 9 4.4345-67. —
Art. 63, item 1 do E.F.B.N.D.E.



Fascículo
Fascículo II - agósto de 1967
Fascículo III --- setembro de 1967

I --- .julho de 1967 r ••• •	 • •

* Fascículo I - outubro'de 19f7
Fascículo II ..- novembro de 1967

Y_QhtPut 12
* *
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MINISTÉRIO DO INTERIOREPARTAMENTO NACIONAL
E OBRAS DE SANEAMENTO

)RTARIA DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
ieional de Obras de Saneamento,
ando das atribuições que lhe con-
re o item XXV do artigo 78 do Re-
mento aprovado pelo Decteto nume-
, 1.487 de 7 de novembro de 1962

IV 524 - Tornar sem efeito es Por-
rias números 445, de 21-11-67, pu-
¡cada no Boletim Administrativo

166 de 30-11-67; 446 e 447, de 21
novembro de 1967, publicadas no

idrio Oficial de 1-12-67; 473 de 1 de
!zembro de 1967, publicada no Bole-
ai Administrativo n9 168 de 14-12-67

e 483 de 11-12-67, publicada no Bole-
tim Administrativo n9 169 de 21-12-67,
de Antonio 4,yd:o Serrão. Carlos
Krebs Filho.

BORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do artigo 78, do
Regimento-- aprovado pelo Decreto
n9 1.487, de 7 de novembro dé 1962,
resolve:

No 04 - Exonerar, a pedido, no
Quadro de Pessoal P. P. clêste De-
partamento, de tiebrdo com o artigo

75,,item r, da Lei n' 1.711, de 23 de
outubro de 1952, do cargo de Armaze-
nista AF.102.8.A, Carlos Roberto
Ferreira Tinoco, matricula número
2.206.842, lotação da Administração
Central - Estado da Guanabara. -
Carlos Krebs Filho.

ATO DO DIRETOR-GERAL
Na certidão de tempo de serviço do

servidor Oficial de Administração
AF.201.12.A, do Quadro de Pessoal
P. P. deste Departamento, Jacas
Wanderley, foi lavrada a seguinte
apostila:

• Apostila

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Certidão, é considerado estável

no Serviço Público Federal, à partir
de 24-1-67, de acôrdo com o 5 2° do
art. 177 da Constituição Federal. Rio
de Janeiro, em 26-12-67 - Carlos
Krebs Filho.

Na Portaria n 9 212, de 21 de junho
de 1967. '1, aposentadoria de Velocino
Ignácio Garcia, foi lavrada a se;u:n'

Apostila:
Apostila

"O servidor a quem se refere a pr..-
sente Port.gia foi considerado apo-
sentado, Tos têrmos do artigo 176
item I e artigo 187 da Lei n o 1.711. de
28 de outubro de 1952, a partir de 13
de maio de 1966. (Processo núme,o
6.194-66). Rio de Janeiro, em 23 de
agósto de 1967. - Carlos Krebs

•n••	 •n••••n•

nVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
-

Volume 23	 janeiro de 1963	 Preço: NCr$ 2.40
Volume 24	 de 1963	 Preço: NCr$ 3,60

Fascículo	 janeiro de 1966 • 	 	 NCr$ 2,10
Fascículo II	 fevereiro de 1966 	 	 NCr$ 2,10
Fascículo III	 março de 1966 	

• 

NCr$ 2,00

Fascículo I	 abril de 1966 ...1 ... _ 	 	 NCr$ 2,00
Fascículo II	 maio de 1966 	  NCr$ 2,00
Fascículo III -- • junho de 1966	 	 	 NCr$ 2,00

Fascículo I	 julho de 1966 .....	 NCr$ 2,00
Fascículo II	 aosto de. 1966 	 	 NCr$ 2,20
Fascículo III	 setembro de 1966 	 	 NCr$ 2,00

ascículo	 outubro de 1966 	  NCr$ 2,00
Fascículo U •-• novembro de 1966 	 NCr$ 2,00
Fascículo III	 dezembro de 1966	 NCr$ 2,00

Volume 35

••~1 
* * *

Volume 36 s~..?

em.*

Volume 37 ••n•

,••••

Volume 38
n••••
	 **

es.* * * *

Ir-, janeiro de 1967
11	 fevereiro de 1967,

Volume 39 •-• * Fascículo
- ** Fascículo

'*" Fascículo - março de 1967 .•..•.,•••

Fascículo 1 - abril de 1967
Fascículo II - maio de 1967 • • ..• .•
Fascículo HZ	 junho. de 1967

NCr$ 2,30
NCr$ 2,50

:( Esgotado);

,(Esgotado)]
,(Esgotado);
NCr$ 3,00

NCr$ 3,00
NCr$ 3,00
NCr$ 3,00

NCr$ 3,00
NCr$ 3,00

Volume 40.. '
*

*

Volume 41 •
*MU.,

*
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Na Guanabara

SeçAo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves tt'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembeilso notar

Em Brasília

Na Sede do

•
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EDITAIS E AVISOS
DIÁRIO OFICfAL (Seção I — Parte II) Janeiro de 1968

comprimento .total de 78,00m consti-
tuídos de um vão central de 28,00m,
dois vãos laterais de 22,00m e um en-
contro de 6,00m idêntico ao simélri-
co que já se acha construído;

c) Ag fundações dos pilares cedo
em tubulões cheios de concreto assen-
tes na cota 83,05 e com taxa de bar-
do igual a 10 kg/cm2. As fundesões
de novo encontro tombe:ris ia
acham construídas. Constam ainda
dos serviços a demolição de parte do
tabuleiro e um par de pilares exis-
tentes num volume de 70m3.
Observação:

arIneenlo atenja 350 melros e, ainda,
aaver censtruido pente ou viaduto de
ecncreto armado de comprimento mí-
nimo (e '78 metros no prazo de 120
dia; ou obra maior em prazo equiva-
lente.

7-A — O concorrente deverá apre-
sentar uni atestado da chefia do Dis-
trito comprovando o seu conhecimen-
to do lccal da •abra	 •	 -.

8. As firmas inscritas no DNER., e
classificarias .nas categorias "A" e
"B" ficarão isentas d•a apresentação
do atestado acima referido, para par-
tieipaçao na concorrência, objeto dês-
to Edital..

III — Caução
9. A participação nê concorrência

depende de depósito de, caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., rio valor de
NCr$ 3.600,00 (três mil cruzeiros no-
vos) em moeda corrente da pais, . ou
cm Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional;
• § 1 9 C recolhimento da caução
SCrá efetuado pelo concorrente após
deferimento pelo Presidente da con-
correndo, do requerimento de que
trata a alinea f do artigo 59 deste
Edital;

2 9 A comprcvaeão do recolhimen-
to da caução devera ser entregue
• Cemissão, até a Lora marcada pa-
ra a aalertura cos anteprojetos;

§ 39 Fida sujeita a sanções legais,
.independentemente da declaração dc
inicioneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
eito da caução, no prazo que lhe foi
de ferido;

§ 49 Conhecidos os resultadcs da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de acôrdo com
o critério julgador deste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução dc
sues respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo;

59 A caução correspondente a
iirma declarada vencedora ficará em
peder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contrato.

la. q vencedor da concorrência
para e eito de assinatura do contra-
to de empreitada, reforçará a cau-
ção inicial com outra de valor tal
que complete 1% do valor dos servi-
ços =Votados, em moeda corrente
do pais ou em Obrigações Reajusta-
yeis do Tesouro Nacional. Não se
admitirá, na hipótese em que o atrito	 -

financeiro deferido ao contrato
venha a ser inferior ao custo previs-
to no edital, redução sôbre o valor
da cauçãn inicial.

§ 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar,
sempre, 5% dos serviços executados;
enquanto a caução inieial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Ser.á per-
mitida, no ato do refôrço da caução,
o depósito em títulos, a critério do
D.N.E.R.;

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços somente serão levanta-
dos 60 dias após a assinatura do ter-
mo de recebimento da obra pelo
D.N.E.L. No caso de resolução do
contrato, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços que serão
apropriados /pelo D.N.E.R.;
IV — Local e Natureza . dos Serviços
' 11. Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto e na
construç(o de ponte sõbre o rio Ita-
pecuru na BR.135-MA, trecho presi-
dente Dutra — Colinas com as se-
guintes características:

102.000;
b)	

em tangente e nível na Cota
00 

b) Tem largura total de 10,00m
com pista de rolamento de 8,20m,
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
\ EDITAL DE CONCORRÊNCIA

POBLICA N 9 5-68

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
dnteressados, que fará, realizar às
uso horas do dia 20 do mês de fe-
vereiro de 1968, na sede do DNER., à
Avenida Presidente Vargas, n9 522 __
21 9 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
rvan Borborema da Silva concorrência
¡para execução de trabalhos rodovia-
'tios adiante descritos, mediante as
' condições seguintes: 	 •

1 — Proposta e Documentação

, 1. Poderá apresentar proposta tôda
rie qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, a documentação e o
anteprojeto, exigidos, serão entregues
ao Presidente ,da concorrência acima
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, os dizeres:
m Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem — Concorrência — Edi-
tal número 5-68, o primeiro com o
subtítulo "Proposta", ó segundo com
o subtítulo "Documentação" e o úl-
timo cem o subtítulo "Anteprojeto".
t Conterá a proposta, em três vias:

, 1 a) nome da proponente, enderêço
Ou sede, suas características e• iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital e de
que, se vencedora da concorrência,
Complementará o anteprojeto con-
substanciando-o em projeto 'completo
le pormenorizado sem acréscimo de
preços, e que executará a obra con-
forme o referido projeto pelo preço
global proposto e de acôrdo com as
normas e especificações técnicas vi-
gentes no D.N.E.R.;

c) preço global para a execução da
Obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
Sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

do, resorvancls Se' o D.N.E.R. a fa-
culdade de aprová-lo ou modificá-lo;

§ 19 Instalar:ao;
§ 29 Colocado de • ferro

de serviço;
§ 39 Infra-cetrutura;
Fundação;
Filares;
§ 49 Super-sei/latira,:
Escoramento;
Fôrmas
Armação;
Concretagem.
§ 59 Acabamentos:
Pavimentação;
Guarda-corpo;
Pintura e sinalização.
b) o denego:una fisico-financeiro

deverá ser apresentado em papel mi-
limetrado;

1) a juizo do Presidente da con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento por Tabelião do Estado
da Cuanabara, da firma do signatá-
rio ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
á) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e sianatário
propos:e;

carteira profirsicnal devidam en-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável peia' firma, na execuçao
da obra, bem eemo,ecètidão de re-
gistro da firma e prova dé quitae5o
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (=trato social, lei dos
dois têncs, certidões negativas de
protestos, afila:ato sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, que tenha
realizado o seatiro de acidentes do
trabalho), Previdência Social, etc.;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) requeriment o solicitando autori-
zação para o depOsito da caução;

g) prova de que os responsáveis
(técnicos e legaie) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 33,
§ 19 , alínea e da Lei n9 2.550, de 25
de julho de 1955), bem como, se
acham em dia com as obrigações mi-
litares;
• h) prova de. cumprimento da Lei

n9 4.440 de 27.10.64.
§ 19 A documentação poen% ser

apreesntada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 29 Para as firmas regularmente
registradas rio D.N.E.R., a apresen-
tação dos documentos constantes das
allnease b. c, d, g e h, fica substituiria
pelo cartão de registro;

§ 39 O requerimento de que trata
a alínea y deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ -49 A prova de quitação com o
impôsto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional da in-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimentação. A apresentação do
documento de quitação com outro
sindicato só será aceita, se a firma
provar 'que a natureza de sua ativi-
dade preponderante está sujeita ao
mesmo.

II — Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Pára prova de capacidade 'téc-
nica será exigido atestado fie Repar-
tição Federal ou Estadual; de haver
a concorrente construido para a refe-
rida Repartição pontes ou viadutos de
concreto armado cuja soma -de com-

Na Nanta de fôrma do anteprojeto
deverá constar o comprimento de ca-
da tubulão (por par) incluindo ou se-
parando o alargamento, de acôrdo
com o orçamento apresentado. De-
verá também constar o somatório
desses comprimentos o qual deverã.
coincidir obrigatoriamente cone o f e-
gurádo nO orçamento. A discrepân-
cia desses valeres eliminara o concor-
rente.

V — Instalação do Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser conside-
rada como um elemento de compo-
sição dos preços unitários, nãa. cons-
tituindo por conseqüência uni item
especifico do orçamento; entretanto,
poderá o LaN.E.R. considerar, na
modalidade de pagamento e, sena
acréscimo do valor global da obra,
uma parecia no valor maximo de ..
NCra 5.000,00 (cinco mil cruzeiros
novos) 'a ser paga quando a emprei-
teira tiver concluído a instalação do
etriteiro de sorviço.

VI — Condições Técnicas
14. • Os serviços postos em concor-

rência pelo presente edital deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

14.1 — Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 — NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3 — Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
•do D.N.E.R.;

14.4 -- Normas brasileiras da ....

14.6 - - E , Incificações	 Brasileiras
de pa . ..a, 1.2 estrutura.

14.6	 laspociale ações Brosileiras
para 1967.

15. Para o projeto da obra em
apreço devem ser observados os ele-
mentos topográficos e geotécnicos
constantes do Des. Ct/SCOA núme-
ro 63-67.
• 16. As cohcorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos com funda-
ções adequadas à natureza dos ter-
senos indicadas pelas sondagens for-
necidas pelo D.N.E.R. e implanta-
ção em terreno ccmpativel com os

os no respectivoesforços considerad
memorial de cálculos estáticos.

17. Caso algum concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos an-
teprojetos, conforme a gravidade da
deficiência apresentada, eliminar o
anteprojeto em causa., ou aceitá-lo,
mediante declaração da concorrente
de que, , se vencedora, executará seu
projeto de acena° com as exigências
formuladas . pela comissão julgadora,
sem acréscimo de preço global.

18. Se tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o an-
teprojeto aprovado na concorrência,
ou conforme as exi gências da comis-
são julgadora, forem verificadas di-
ferenças entre os terrenos indicados
pelas sondagens e os encontrados du-
rante a construção, e estas diferen-
ça'-acarretarem acréscimo ou dimi-
nuição nas quantidades de serviços
ou obras, serão os mesmos considera-
dos no cômputo do preço global. Pa-
ra determinação do valor dos acrés-
cimos verificados, serão admitidos os
preços unitários contratualmente pre-

e vistos.

Rodovia: BR. 135-MA
Trecho: Presidente Dutra-Colinas

Subtrecho Colinas — S. Dom •a-
gos do Maranhão.

Obra: Projeto e construção.da pon-
te sôbre o rio Itapecuru

Localização: No Mapa-indice do
DNER — 051-MA-03.

d) orçamento, com o qual foi obti-
do o preço global, indicadas as quan-
tidades aproximadas de serviços e
Obras a executar e os respectivos pre-
ços unitários. Esses preços unitários,
que serão apresentados em algaris-
mos e por extenso, devem ser calcula-
dos levando em conta todos os servi-
ços, materiais e encargos que, mes-
Mo não especificados, sejam necessá-
trios a completa e perfeita execução
da obra. O DNÊla., se reserva a fa-
tuidade de aprovar e modificar os
preços unitários para quaisquer acrés-
cimos da obra;

e) prazo para •EL execução total da
,•Obra, contado em dias consecutivos;

1) Cronograma físico-financeiro de
execução, deventb	 cronograma fi-

., dianceiro ser expresso em preços cons-
-tentes;

g) o cronograma físico dos serviços
le obras, indicará o inicio e o fim de
Cada etapa da obra; de acôrdo com
o seguinte critério, podendo a em-
preiteira torná-lo suais pormenoriza-

no canteiro
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19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser desig-
nado pela fiscalização do D.N.E.R.,
Uma referência de nivel de tipo per-
Manente, tt qual deverão ser referi-
dos todos os nivelamentos que se fi-
tarem necessários.

20. A contratanae deverá remeter,
com antecedência mínima de 30
(trinta) dias à fiscalização do 	
D.N.E.R., amohtras de todos os ma-
teriais a serem empregados nos ser-
Viços de concreto, nas quantidads
prescritas pelas Normas Brasileiras
da A.B.N.T., declarando, ainda, sua
procedência. Os traços dos concretos
deverão ser aprovados pela fiscaliza-
ção. A contratante só poderá recor-
rer a materiais 'de fontes diferentes
das já aprovadas mediante autoriza-
ção escrita da fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviços,
equipamento de contrôle tecnológico
da obra referida para as operações
de campo, a critério de fiscalização.

22. A ccntratante deverá colocar
cantoneiras de 3x3"x3/8"x320m is
extremidades da obra e nas interrup-
ções de laje estrutural, executar jun-
ta loneeitudinal de na-falto de 11 cm
x 2,5 em cem faixa pintada (de as-
falto) de 10 cm, e revestimento na
passeio e guarda roda em traço de
cimento e areia de 1:3, com acaba-
mente de desempenadeira, assim co-
mo, executar pintura -de nata de ci-
mento sobre tôdas as superficies
estrutura, pintura de cal sôbre os
guarda rocas &guarda corpos e sina-
Jização de acórdo com especificações
do D.N.E.R., constantes de três ea-
ttadiotricos Astro B, de 513 mm nos ex-
tremes do guarda corpo da obra (de-
senho DCC-8-67).

VII - Prazos
23. O prazo para apresentação do

projeto completo em tela ou.-papel
cern 5 (cinco) cópias heliográficas,
será de 5 dias apiOs aaatainataira
contrato.

O projeto definitivo deverá ser
accmpannada do memorial dos cAl-
(tilos de estabilidade de estrutura, das
sondagens de reconhecimento de sub-
solo, das plantas e perfil topográfico
da travessia e do orçamento para
execução da obra (Circular DG nú-
mero 97-62).

24. O prazo para execução total
dos serviços será. de 120 (cento e Vin-
te) dias consecutivos contados a par-
tir do dia da notificação para a assi-
natura do contrato, inclusive ésse.

25, O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias, após s no-
tificação a ser feita, sob pena de per-
da da caução.

26. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do ..,
D. N. E. R., fundada em convenlén-
eia administrativa, a critério do Cm-
solho Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira st)-- 1
mente poderá pedir prorrogação de
prazo, guando se verificar a inter-
rupção dos trabalhos/determinados '
por:	 •	 •

a) fato de administracao;
b) caso fortuito ou fôrça-rnaior

Va/ - Pagamentos
27. Os pagamentos serão efetuados

de acOrdo com medição para a inf ra-
estrutura e parcelamento para os clâ-
mais elementos.

28. Quando depositada nu canteiro
de serviços a armação de aço neces-
sária à execução da obra, nas quan-
tidades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira receber, a critério do
Diretor-Gerai, Importância nunca su-
perior a 60% do valor da referida ar-
mação constante de sua proposta; tal
importância não implica em retirar
da empreiteira a guarda, posse e res-
ponsabilidade da armação até que n
mesma seja integrada à obra, fican-
do convencionado que, em relação aos
totais Indicados no projeto definitivo,

não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, desbi-
tolagem, emendas, etc, que ocorram
durante a execução da obra.

29. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças pre-
vistas no anteprojeto e, na respectiva
proposta de construção e as conse-
qüentes da projeto definitivo; exce-
tua-se o caso previsto no Item 18 do
presente edital.

30. No caso de se tornar necessá-
rio efetuar sondagens complementa.-
res, o DNER pagará ao empreiteiro
esees serviços de acõrdo cem os pre-
ços aprovados em reunião do Conse-
lho Executfvo de 9.8.67, á disposição
dos concorrentes no S.C.O.A.

IX --- Valor e Dotaçao
31. O valor aproximado atribuiho

aos serviços objeto dêste edital é de
NCr$ 200.000,G0 (duzentos mil cru-
zeiros novos), sendo NCr$ 160.000,00
(cento e sessenta mil cruzeiros novos)
a preços inicieis e o restante para
reajustamento. A dotação é do orça-
mento do DNER para 1968.

32. Demonstrada tempestivamente
insuJici.2ncia do valor aproximado

atribuído aos serviços a que se re-
fere o presente edital, poderá deter-
minar o D. N. E. R., o prossegui-
mento dos serviços até a conclusão,
condicionado a disponibilidade de re-
cursos orçamentários, mantidas as
condições do contrato original.

33. Esgotados' os recursos empe-
nháveis e não havendo recursos no-
vos, o contrato se considerará auto-
maticamente dissolvido.
X - Contrato, Multas e Dissoluç0

34. A adjudicação dos serviços cera
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado rio D.N.E.R., o1-
s,ervand0 a condições estabelecidas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressados, na Procuradoria Geral do
D. N. E. R.

35. O contrato es -anelecera multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Ge-
ral do D.N.E.R., nos seguintes ca-
sos:

1 - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: 	
NCr$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos);

II -c:- Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando - os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados;
quando a ,administração fôr inexata-
mente informada peio contratante :
de 0,1% a 2% do valor" do contrato.

36. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER ou bila te-
ralmente, atendida sempre a conve-
niência administrativa.

• 37. A critério do D.N.E.R.
'
 ,.abe-

ré, a resolução do ,contrato, haslepea-
dentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, quando a emprei-
teira:

a) não cumprir epea'_equer das obri-
gações contratuais:

b) transfçrir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
D. N. E. R.

•1 19 No caso de resilição, à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utili-
zação desSas instalações proporcio-
nalmente aos serviços realizados, ate
a data da dissolução;-

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou
judicial;

§ 39 Em caso algum. o D.N.E.R.
pagara. indenizações devidas pela em-
preiteira, por fôrça da legislação tra-
balhista.

XI - Reajustamento

38. Os preços serão reajustados de
acôrdo com o Decreto-lei n 9 185 de
24 de fevereiro de 1f,167.
XII - Processo e Julganzento

Concorrên„ia

30. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras coinpaLá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas couccrrontos;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabele-
cidas neste edital;

c) verificar a sclagein da documen-
tação;

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigiu-
cias deste edital, no todo ou em parto;

e) rubricar os projetos e as pio-
postas ar...cites e oferece-les à ritbrct-t
dos representantes dos concorrentes
ao ato;

I) lavrar ata circunstanciada (Ia
concorrência, lê-la, areinu-le, e co-
lher es assinaturas dos re:precentan-
tes dos concorrentes, presentes ao

lato;
i g) cr:eanizar o mapa geral da rep_
I cenC1-icia e emitir parecer, indicando

r.,ro-,.:•.2'.a mais vantajoa.
40. Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas às condições dêste edi-
tal, considerer-se-á vencedora a fir-
ma que apresentar o menor euocien-
te da divisão de 'prezo global de si a
pro):ceta, pelo número de pontos ateri-
buidos a seu anteprojeto, de acórdo
com as "Normas para concurso de
projetes de estrutura".

. XIII - Disposições Gerais
41. AO Conselho Executivo 'o

DNER, se reserva o direito de e aar
a concorrência, por convenitl- ad-
ministrativa, .sem que aos _Acorren-
tes caiba indenização d' ,Lealquer es-.
pêce.

Parágrafo único ican caso de anu-
lação, os concorujites terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanliar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

42. Os desenhos referidos neste edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados' na
Divisa°. de Construção do D.N.E.R.
(Servieo de Construção de Obras de
Arte) .

43. Os serviçog. serão considerados
toncluidos, após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos • reparos na
obra, se a fiscalização julgar neces-
sário, e executados os serviços finais
referidos no item 22.

44. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dos tèrmos (leste
edital, serão atendidos durante o ex-
pedieate . da repartição, na Divisão
de Construção ou na Procuradoria-
Gerai do D.N.E.R. para os escla-
recimentos necessários

45. A juizo . da Comissão poderá ser
permitida a regularizaetio de falhas
referentes à documentaçãss. ate a hora •
da abertura dos envelopes =tendo
os anteprojetos.

Rio de Janeiro. 8,de. janeiro de 1968.
- Eng. Salvan Borborerna da Silva, .
Presidente da C.C.S.O.

-
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

N9 6-68

CÓDIGO DE

MINERAÇÃ

DIVULGAÇÃO N' 1.001

- Preço -NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1.,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Ree,mbélso Postal

Em Brasília

Na Sede do D I N

Rodovja: BR-101-BA
Trecao: Ubaitaba -Feira de Santana
Obra: Projeto e construção da pon-

te em concreto protandido ou estru-
tura metálica sobre o rio Paraguassa,
entre as estacas t:£3 e 102	 4,00 pró-
ximo à	 cl de cachoeira.

O Diretor-Geral de Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.1-t,
torna públ i co para cenhecimento doa
interessastes, crie fará realizar às 11,30
horas do dia 21 cio mês de fevereiro
de 1968, na sede cle N.E.R., à Ave-
nida Presidente Vargas. 522, 21 9 andar
no, Estado da Guanabara, sob a pre-
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referido,  no local fixado para a reli-
Corrência, em envelopes separacios, ro-
chedos e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, os -dizeras:
;"Departamento Nacional de Estradas
,de Rodagem - Concorrência -a Udi-
eal n9 6-68", o primeiro com o euie-
'titulo "Proposta", 'o segundo com u; subtítulo *Documentação" e o Ultimo
com o subtítulo "Anteprojeto".

3. Conterá a proposta, em tias
vias:

a) nome da *proponente, endereço
ou sede, suas características e identi-
ficaçao (individual DU social);

b) declaração expressa de 'aceita-
çáo das condições dêste Editai e cee
que, se vencedora da concorreacia,
complementará o anteprojeto con-
eubstanciando-o em projeto completo
e pormenorizado sem acréscimo de
preços, e que executara a obra con-
forme o referido projeto pelo preço
global proposto e de acôrdo coei as
normas e especificações técnicas Se-
gentes no D.N.E.R.;

C) preço global para a execução es
ocra, roeste compreendidos tocos -na
serviços, materiais e encargos neces-
cáries a sua completa 'realização e a
rua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi oh-
tido o -preço global, Indicadas as
quantidades: aproximadas de serviços
e obras a executar e os respectivos
preços unitários. Uses preços imita-

. rios, que serão apresentados em al-
garismos e por extenso, devem ser
calculados lesando em conta todos as
serviços, materiais e encargos que
mesmo não especificados, sejam ne-
cessarmos a completa e perfeita exe-
euçao da obra. O D.N.E.R. se se-
serva a faculdade de aprovar e mo-
dificar os preços unitários para quats-
quer acréscimos da obra;

e) prazo para a execução -total da
obra, contado em dias consecutivos,

t) cronograma fisico-financeiro de
execução, devendo o cronograma fi-
nanceiro ser expresso ene preços wils-
tentes;

g) o cronogransa 'físico dos servi-
ços e obras, indicará o inicio e o tini
de cada etapa da Obra; de acendo
com o seguinte critério, podendo a
empreiteira torná-lo Mais pormenori-
zado, reservando-se o D.N.E.R. a
faculdade de , aprová-lo Ou modifi-

,cá-lci:
' § P Instalação;

1 29 Colocação de ferro no cantei-
ro de serviço;
• i 39 Infra-estrutura:

Fundação;
Pilares, -
L 49 Superestrutura:
Escoraeaento;
Fôrmas	 i
Armação; .
Concretagem;
1 59 Acabamentos:
Pavimentação;
Guarda-corpo;
Pintura e sinalização.	 •
h) o cronograzna físico-financeiro

devera ser apresentado em papel mi-
limetrado;	 .

ü a juízo do Presidente da core
' comenda, poderá ser exigido o re-

conhecimento por Tabelião do Estado
da Guanabara, da firma do signatá-
rio ou responsável pela proposta,.

-
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d) provas de- eumprimento das le-
gleraeões civil, e tre las:leis-
tas vigentes mona-ato saciai lei eles
dois terços, certidões neeativas de
protestos, impaste sindical relativa-
mente aos empiegadores, empregadas
e responsáveis técnicos, que tenha
realizado o seguro cie acidentes do
trabalho), Previdencia Social, Ca.:

'e) certificado de capacidade téc-
lea ; -
J ) requerimento solicitando autori-

zação para o depósito da caução;
s) prova de que os responsáveis

1técnicos e legais) pela firma votaram
nas altimas eelições tarugo 38, 1
'alínea "c" da Lei n9 2.550 de 25 at
julho de 1955), bem como. se acham
em' dia com as obrigacee-s militares.

h) prova de cumprimento da Lei
V ç' 4.440 de 27.10.64.

§ 19 A documentação poderá sci
apresentada por fotocópia deviciameu-
te eutentleacia;

§ 29- Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R., a epreseu-
tação dos documentos constantes das

ra a do Siadicato Nacional da In-	 11. Os serviços objeto do .presente
edital consistem no projeto e na cons-

destria da Construção de Estradas, trução de uma ponte em concreto
Pontes Portos, Aeroportos Barragens pretendido ou estrutura metálica só-
e Pavimentação. A apresentáção do bre o rio Paraguassu, na BR-101-BA,
documento de quitação com outro trecho Ubaitaba-Feira de Santana
sindicato s6 será aceita, se a firma com Ias seguintes características: a)
.provar que a natureza de sua ativi- P. ' em tangente. Parte é em curvadade preponderante está sujeita ao overtical e parte em nível na cota ...
mesmo.	 48.000; b) Tem largura total de 10,00

il - Provas de Capacidade 	 tri com pista de rolamento de 8,20 m
e comprimento total de 284,00 m cons-

6. A , participação na concorrência tituides de um vão central de 60,00 m
depende de prova ide capacidade téc-
nica.	

e simetricamente 2 vãos de 40 00 m. 4
vãos de 30,00 m e dois encontros de

7. Para prova de capacidade técni-
ca será exigido atestado cie Repartição 12,00 cada uni com lages e paredes deconcreto; c) As fundacões serão im.Federal ou Estadual, de haver a con- plantadas nas cotas indicadas no de-
corrente construído para a referida-	 senho D.Ct.-SCOA n. 9 69-67. Consta
Repartição pontes ou viadutos de con- ainda dos serviços a demolição da
ereto armado cuja soma de compri- parte aflorada de tubulões e pilares
mento atinja a 700 metros e, ainda, existentes num volume aproximado de
haver construido ponte ou viaduto no 100 m3.
prazo de 210 dias ou obra maior em Observação - Não serão aceitos os
prazo equivalente, 	 projetos que apresentarern articulações

7-A - o concorrente deverá apre- nos vãos.
sentar certidões da Chefia do Distri- 	 -

V - Instalação do Cantem)to, atestando conhecer o local da obra
8.. As firmas inscritas no DNER e 13: A despesa de instalação de can-

classificada na categoria "A" ficarão teiro de serviço deverá ser considerada
Isentas da apresentação do atestado como um elemento de composição dos
acima referido, para participação na preços unitários, não constituindo por
concorrênci, objeto dêste Edital. consequência uni item específico do

orçamento; entretanto, poderá o
DNER considerar, na modalidade de
pagamento e, sem acréscimo do valor
global da obra, uma parcela no valor

.1 máximo de NCr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros novos) a ser paga quando a
empreiteira tiver concluído a instala-
çáo do canteiro de serviço.

.alineas b, c, d, g e h, fica substitui-
dá pelo cartão de registro; 	 dos 60 dias após a assinatura do têr-
i 39 O requerimento de que trata mo de recebimento da obra pelo

a alinea " "1" deverá acompanhar DNER. No caso de resolução do cora
em separado o envelope contendo a trato . não serão devolvidos a caução

inicial e o

''	

s reforces que serão apro-documentação; 	 orlados pelo DNER*
§ 49 A prova de quitação ccan o TV - Local e natureza dos serviços-

imposto sindical dos empregadores se-

III - Caução
9. A participação na concorrência

depende de depósito elb caução, na
Tesouraria do DNER, no valor de ...
NCr$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil
cruzeiros novos) em moeda corrente
do pais ou em Obrigações Reajustá-
veis do Tesouro Nacional.

§ 1. O recolhimento da caução será
efttuado pelo concorrente após defe.
lamento pelo Presidente da concorrên-
cia, do requerimento de que trata a
alínea "f" do artigo 5.9 dêste Edital.

2.9 A comprovação do recolhimento
da caução deverá ser entregue à Co-
missão, 'até a lama mareada para a
abertura dos apteatojetos;

firma declarada vencedora ficará em oensidarades - no respectivo memorial
poder do DNER, para aarantia da de cálculos estáticos.
assinatura e fins de contrato. 17. caso algum concorrente nate

10. O vencedor da tencorrencia, proceda da maneira acima indicada,
para efeito de assinatura, do contrato poderá a comissão julgadora dos an-
de empreitada, reforçará a caução laprO jetas, conforme a gravidade da
inicial com outra de valor tal que deficiência apresentada, eliminar o
complete 1d, do valor dos serviços anteprojeto eme 'causa, ou aceita-1o,
pais ou em Obrigações Reajustáveis Mediante declaração da concorrente
dó Tesouro Nacional. Não se admiti- de que, se vencedora, executará seu
rã, na hipótese em ceie o atributo fi- Pro jeto de acordo com as exigências
nanceiro deferido ao contrato venha formuladas pela comissão julgadora,
a ser inferior ao custo previste no sem acréscimo de preço global.
edital, redução sôbre o valor da 'eau- 	 18. Se tendo a contratante elabo-
ção inicial.	 rado seu projeto de acôrdo com o an-

1 Ia A caução inicial será reforçada, teprojeto aprovado na concorrência,
durante a execução das serviços con. ou conforme as exigências da cernis-
tratados de forma a totalizar, sempre são julgadora forem verificadas cli-
5 ca dos servicos executados; enquanto kercin.as entre Os terrenos indicados

caução inicial c orreaponder a 5t! pemas sondagens e os encontrados du-
dos serviços executados, não serás, rante a construção, e estas diferen.
efetuados os reforces. Será permiti- ças acanetarem aCrésCiino ou dimi-
da, no ato do refõrço cauen. nuição nas quantidades de serviços ou
depósito em titules, a critério do teorias, serão os mesmos considerados
DNER.	 no cômputo do preço global. Para de

2. A caução inicial e os respecti	
. '

_ terminas:ao do valor dos acréscimos
vos reforcas ~ente serão levanta.- verificados, serão admitidos os preços

Unitários contratualmente previstos.

VI - Condições Técnicas

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão ser
executados de acôrdo com as seguin-
tes normas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem; -

14.2 - NB-6-1960 , pontes classe 36;

VII - Prazos
23. O prazo para apresentação do

projeto completo em tela ou papel ve-
getal com 5 (cinco) cópias heliográ-
ficas, será de 15 dias após a assina.
tura de contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompanhado de memorial dos cál-
culos de estabilidade de estrutura, •
do orçamento para execução da obra

14.3 - Especificações gerais para (Circular DO -n.9 97-82),

19. A contratante deverá executar,
Junto à obra, em local a ser designa-
do pela fiscalização do DNER, urna
referência de nível de tipo perma-
nente, à qual deverão ser referidos to-
dos os nivelamentos que se fizerem
necessários.

20. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30
(trinta) dias à fiscrilizaçtio do DNER
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de coa-
ereto nas quantidades prescritas pelas
Normas Brasileiras da A.B.N.T., de..
clarando, ainda, sua procedência. Os
traços dos concretos deverão ser apro-
vades pela fiscalização. A contratan.
te só poderá recorrer a' materiais de
tentes diferentes das já aprovadas
mediante autorização escrita da fisca-
lização. ,

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviços,
equipamento de contrôle tecnológico
da obra referida para as operações de
campo, a critério da fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 3" x 3" x 3/3" x 8,50m
-nas extremidades da obra e nas In-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de asfalto de li cm
x 2,5 em com faixa pintada (de as-
talto) de 10 gemo, e revestimento no
passeio e guarda roda em traço de
cimento e areia de 1:3, com acaba-
mento de desempenadeira, assim co-
mo, executar pintura de nata de ci.
mento Ware tôdas as superfícies da
estrutura, pintura de cal sôbre os
guarda rodas e guarda corpos e si-
nalização de aoôrdo com especifica.
eões do DNER, constantes de três ca-
tadidtricos Astro B, de- 56 mm nos
extremos do guarda corpo da obra
(desenho DCC-8-57).
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24. O prazo paraexecução total dos'
Serviços será de 210 (duzentos e dez)
dias; consecutivos contados a partir
do dia da notificaçieo para a essina-
tura do contrato, inclusive esse.

25. O prazo para a assinatura, do
~trato será de 10 dias, após a no-
tificação a ser feita, sob pena de
perda de caução.

26. O prazo para conclueeo poderá
ser prorrcgado, por inciativa do
DNER, fundada em conveniência ad-
ministrativa, a critério do Conselho
Executivo. •

Perágrafo tmico. A empreiteira se-
mente poderá. pedir prorrogação de
prazo. quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhos determinados por:

a) fato da ,administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior. -

VIII - Pagamentos
27. Os pagamentos Lerão efetuado

de acordo com medições para a infra-
estrutura e o parcelamento para os
demais elementos da estrutura.

2e. Quando concluída a metade das
fundações o DNER poderá pagar se
fór o caso, 60 re da armação necessária
,à obra. No caso de estrutura metá-
lica, êsse pagamento será de 40% do
custo das peças metálicas da super_
estruture,.

• 29. Não serão considerados, acres:.
cimos ou reducees as difereirees que
venham a verificar-se entre as quanti-
dades de serviços e obras previstas'no
anteprojeto e, na respectiva propos-
ta de construção e as consentlentes do
projeto definitivo; excetua-se o caso
previsto no item 18 do presente edi-
tal.

30. No caso de se tornar nccessa,
rio efetuar sondagens conintementa-
reb, o DNER, pagerá ao empreiteiro
gses serviços e ecerde cem es Preces
aprovados em reunião do Conselho
Executivo de P de eeesto cie nr:i. a
dispoeiçào dos c.cncorrentes no SODA.

IX	 Valor e Detaçao
31. O valor aproximado atribufdo

eine eervieos ebjeto deste edital é de
NCre 330.eCO,e0 (novecenlos nT ceie-
eeires noves), .sendo IICre 7E9.000.09
(setecentos e cise-e:lenta mil cries-Meei,
novo.$) a p-ecos iniciei; e o restante
pare reeetistamente. A deineeo é do
orcarnen ‘ o d., DNER para 19CC.

32. DerneneLeada termestieemtnee
inseficieneita do valor aereeheado
ateliseide aos servic)s a oae se rolere,
o pTeeente cora:lia:ao, cer.ateio- I
/lede a resporebeliciaele de resua.ses
nrcomentélica mantidos es cood:caer
do cai/trato erfainal.

a2.Eaotadcs os recursos e:npcnna-
yes e roo navenete resenne emee, c
contrato ee coneiderara

n1`30.

- Contrato, munas e d'ssol,:ei•io

34: 3. aditalicação dos servicoa será
efaearia mediante cortar/to do em-
preitada aesaralo no Diaríaa, ot , ermaii-
do as candieaet earabelecidas neste
edil,a1 e as pua constam da re•»)eetiva
tainote„ à disacricolo doç tritercs,.arles,
na Procuraci tnia-Geral do nrrrt.

ss. O c-.3,1trr..;e estribelcaer:
aplicáveis a crliCalo C Diectoreerai
• 1,..ENER nas seguintes caso>:

- Por dia que exceder VO pines,
Ce eonolusto des airviaos: NC:$ taa.e4
(galra:mitos canteiras novas).

II - Quando os senieos nem Curei,,
o endeinente previsto r o diagrama do
aaanco; quando no • forem eseceaa-
dos perfeitamente de tieôrdo com e
twojeto as normas tecnicao e espaça-
floações viaanteç no DNER: quanio
os trabalhos de fisealiaarao dos s('rvi-
r,.as forem difamitadora quando a ad-
ministrarão fer inexatamente infer-
triadc aelo contratante: de 0.fst, a aa
ri') valor do contrato, .

56. O conlroto ncidca SM' resiliclo
lateralmente relo DNER, ou bilateral

-mente. atcncliaa, gamare a convoni9n
cia administrativa.

37. A alteie() do leNET, t . caberá a
reseluçao do contrato, independente-

,

Mente de interpelação judicial ou ex-
trajudia!, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gaçóez contratuais;

b) tranefeiir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte sem previa au-
to/dr-ação do Diretor- "Geral do DNEr..

§ 19 No caso 'de re.silição, à em-
preiteira ceberá receber o _valor das
serviços executados, mais o valor das
instalaçees do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utiliza-.
çáo dessas Instalações, proporcional-
mente aos serviços realizados, até a
data da dissolução;

2e Ocorrendo resolução, o DNER,
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa
judicial;

§ 39 Em caso algum. o DNER pr.-
gará, indenizações devidasd pela em.
preiteira, por fõrça da legislação tra-
balhista.

XI - Reajustamento	 •

38. Os preços serão reajustados de
acerdo com o Decreto-lei n.9 185 de
24 de fevereiro de 1057.

XII`- Processo e Julgamento .
Concorrência

39. A Comissão de Concorrências
de r.rviços e Obras competire:

a) examinar os documentos apre-
sentados peles firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabe-
lecidos mete Edital;

e) verificar a selagem da doctec.en.
Ume();
' d.) rejeitei' os projetos e as pro-
pestae . que não satisfizerem as exi-
gências dêste edital, no todo ou em
parte;

e) rubricar os projetes e as propos_
tos aceitas e oeereeeelas à rubrica dos
representanece dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

fl • les /'ar, ata circunstanciada dá
toricorrana;et, lê-la, assiná-la e co-
llitr as a:adilai:uras dos representan-
tes dcs concorrentes, presentes ao
a to;

organizar o raspa geral da con-
correncia e emitir parecer, indicando
a proposta reais vantajosa.

40. Para juigamento da cencorren-
ela, atendidas às condições deste edi
tal eensiderar-se-á vencedora a firma
que apreaeutor o menor quociente da
divisão de preço global de sua propos-
ta pelo número de pontos atribuiclos
a seu anteprojeto, de. acordo com as
"Normas para concurso de projetos
de estrutura."

X/// - Disposições Gerats

41. Ao Conselho Execativo do
DNER, se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa,- sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.

Pará.grafo único., Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a -cançáce e receber a do-
cumenteçãe que acompanhar a res.
pectiva V proposta, mediante requeri-
Mento.

42. Oà, desenhos referidos neste
edital, neeesários ao projeto das obras
serão fornecidas aos interessados na
Divisão de Construc5,o do DNER (ser-
viço de Construção de obras de Ar-
te).

43. ,Os seaviços serão eansiCerados
concluídos, após a retirada das, fôr-
mas e escoramentos, feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
cessário, e executados os serviços fi-
nais referidos no item 22.

44. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dos têrmos deste
edital sendo atendidos durante o ex-
pediente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Procuradoria-Ge.
sal do DNFiR, para os eselarecfme.ntoe
necessários.

43. A juizo da Comisseo poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de
1957. - .Eng9 Sab,an Bornoreina da

Silva, Presidente da C.C.S.O.

••••n•••nn••

CONSELHO RODOVIÁRIO
NACIONAL

EDITAL II'
taço público que o Conselho leo-

vierio Nacional, no eaercicio do.> po-
poderes que, na forma do art. 4.0 da
Lei ne 4.549, de 10 de dezembro de
1961, lhe foram delegados, aprecian-
do o processo referencia DNER-
2e.9.55-Se aproveu eta ua fauaVão do
2$.12.1957, o projeto da Rodovia Ca-
pela - Murta - Entroncamento da
BR-ioi ceie irá substituir ramal fer-
roviário antieconómico compreendido
entre as estacas zero e 550 na exten-
são total de 11 km, no Estare) do
Sergipe, conforme . consta dos dese-
nhos de ne. SET-3-22247 a SET-3-
229-67 que, autenticados pela castas-
lura dodo Presidente do mesmo Ciais/e-
tiho. ficam depositados na Arquivo
Técnico da lYvisito de Estudos e Pro-
jetos do DNER; c, em conseciaallicia.,
fica declarada a utilidade • peelica,
mira efeito de desapropriaeto da rs-
pectiva faixa de domínio estabelecela
de conformidade cora as Normas para
o Projeto das Estradas de Rodagem
em vigor, bem como a das bentei-
tortas nela contidas que sejam ne-
cessárias à eaccuerao do paea;eto apro-
vado, e, outrossim, a das jazidas de
areia e cascalho, pedreiras e aeua-
das embora fora da faixa de asma-
filo, que possam	 ser utilizadas
realização da eaencionada obra.

Pio de Janeiro, 8 de janeiro de
1968. - José Pedro de EscoLer, Pre-
sidente do Conselho Reaoviário Na-
cional.

EDITAL N9 2-58
Faço piii'alleo que o ConselIm Rodela.

doviario Nacional, no exercício doei
Pe49aes caio ria.foinia elo sat. 4 9 da
Lei n.9 4.540, de 10 de deaembro eis
1454, fie foram delègetles. aDrAcion-
do o processo referência D1TEE.-
63.313-67 aproou em sua Termite) de
28.12.1967, o projeto da. Rodovia Fe-
deral 259,418, trecho Caravelas-1bl-
ranh4n compreendido entre as estacas
1503 e 2000 na extensão total ele 10
kin, no Estado da Bailia. conforme
consta das desenhos de ns. P.1 ,1E:T-
936-61 a PEET-942-67 ca e, nuteneica-
des pela aninatura do Prea1dent6 CO
mesmo Conselho, ficam depositados
no Arquivo Técnica da Divisão de Es-
tudo; e Projetos do DNER; e, em
oonsegütki.cia, 'fica declanda a utili-
dade pablieaa para efeito de desalmo-
prloaao da respectiva fa'xa de domí-
nio estai:à:eida de conformidade emn
as Normas para ó Projeto das Estra-
das de Rodagem em vigor, bem como
a das benfeitoriaa nela contidas que
sejam necossárifie à execução do pro-
jeto aprovado, e, outro'.:, a das ja-
cide.s de areja e ("escala°, pedeeiras
e aguadas embora fora da faixa, do

qu.a possam sor utilizadas
na reallzaaão da weneloriada obca.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de
1PRS. - Pedro dt! 2 .n.u/Jcr, Pro-
sid<nte cio Conselho rodoviário Na-
cional.

IMITAL N.° 3-- 136

• Falo público que o Conselho "eeei-
dcvierio Ne:remai, no exerci,eio dee
poderes que, na iorma do art. 4.9, da
Lei 2/.9 4.640 de 10 de ciezembrp de
1904, lhe foram delcaatiee, aprecian-
do o processo referancia DNER-
51.175-56 aprovou em suei reaMão de
28.12.1967, o projeto da Reclovia Fe-
deral ER-1.04, trecho Csitioina Graaf-
de-Diflsa P3-PE comprcandido entre
as estacas zero e iined n e. extezestio
lotei de 28.740 kne ne restado da
Paraibe, conforme conte , dos dese-
nhos ns. PI:Ur-721-57 e _
que, autenticados pela e • • ...ziatura do
Preeldente da mesmo Csneelho, fi-
cam depositados no Argeivo Técni-
co da Divisão de Estudos e Proje-
tos do DNER; e, em conseqüancia,
fica aceleirada a utilidae: publicas

CLOVIS B4VILAQIIA

TEORIA GERAL
- DO

DIREITO CIVIL

EDIÇAO
Preço: NCr$ 10,00

A VENDA:

Na Guanabara
Seço de Vendas: . Avenida . Rodrigues Alves ri'

Agéncia 1: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos peio Serviço de Reembolso Postal

Bin Brasília
Na Sede do D.I.N.



(hs. semanais)
	

horas semanais)
	

(NCr$)

.

Regime de atividades docente —

Aulas
	 Total de trab. docente

j Remuneração
I -

Salário mensal

400,00
350,00
270,00
200,00
136,00

6
5
4
3
2

14
12
9,5
7
4,5
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cia, fica declarada a utilidade, públi-
ca, para efeito de desapropriação da
respectiva faixa de domínio estabe-
lecida de conformidade com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como a das

ncmas ou vinculadas deverá caber a
Prolessar Adjunto, de preferência li-
vre ciocente e, na falta °e Protestar
Adjunto, cabera a regência de Pro-
fessor Assistente ou, excepcionalmen-
te, na falta dos professóres anterior-
mente citados, a Auxiliares de ensine
que tenham vencido o estágio proba,
tório, com mais de dois enos de ati-
vidade de magistério superior na Uni-
versidade.

c) 	
d) 	
e) 	
f) O regente -contratado nas con-

dições do item e) estará sujeito a re-
gime especial de trabalho, estabeleci-
do em horário prèviamente aprovado,
no qual fiquem discriminados a pres-
tação de horas semanais de trabalho'
e o desempenho das atividades em
aulas, segundo a tabela abaixo:

do entre as estares 1412 -1- 13 80 — benfeitorias nela	 contidas que sejam
4492	 11	 — 1492	 8,2 na ex- neeessa-Aas ã	 execução do projeto
tensão total	 de	 1,612	 kin no Estado aprovado ,	e, outrossim,	 a das jazidét3

para efeito de desapropriação da
respectiva fa.xa na ....minia eetabe-
jeciãa de conformidade com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
'Rodagem em vigor, bem como a dai
¡benfeitorias nela contidas que sejam
necessárias à execução do projeto
aprovado, e , outrossim, a' das jazidas
de areia e cascalho, pedreiras e
,aguadas ,embora fora da faixa de da-
mínio, que possam ser utilizadas na
realização da mencionada cbra.

Rio de Janeiro. 8 de janeiro de
1963. — José Pedro de Escobar, Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

de 1964 lhe foram delegados, apre-
ciando 'o processo referência DNER-
57.599-64 aprovou em sua reunião de
4 de janeiro de 1968, o projeto da
Rodovia Federal BR-262, trecho Di-
visa ES-MG-Mcnlevade compreendi-

de Minas Gerais, =forme consta
dos desenhos de ns. PEET-813-67,
PEET-814-67, PT-816-67 - PEET-
817-67 que, autenticados pe:a assina-
tura do Presidente do mesmo Con-
selho , ficam depositadas no Arquivo
Técnico da Divisão . de Estudes e
Projetos do DNER; e, em eenseeüên-

UNIVERMADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO 1

Conselho Universitário

RESOLUÇA0 N 9 15-67,
De oraem do Magnifico Reitor, tor-

no público que o Conselho Universi-
tário em seasão de 1.11.1967, tendo
erri vista o que consta do processo
n9 11.533-67 — U.F.R..),; resolveu
aprovar rios termos propostos a emen-
-ca da Resolução Conjunta n 9 4-67,
publicada no Boletim da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro núme-
ro 22 de 2 de junho de 1967, na
Ma abaixo especificada:

III — Substituições e regências

a) 	
b) A regência de disciplinas autô-

d) Graduação de Diretor de Cena,
Lírica;

e) Professor de Educação Musical;
f) Ciclo Preparatório.
A Secretaria atenderá os candidatos

de segunda a sexta-feira, das 12 às
16 horas e o concurso •de habilitarão
será realizado de 15 a 28 de feve-
reiro.

O requerimento de inscrição será
instruidei cone os seguintes docu-
mentos:

Para os cursos de graduação:
a) carteira de identidade;
b) prova de pagamento da taxa de

inscrição;
c) 5 retratos 3 x
d) declaração de que o candidato

está de acôrdo com as condições do
edital;

e) ficha modêlo 18 é 19 (conclusão
do ciclo ginasial ou equivalente);

f) certidão de idade;
g) atestado de vacina;
h) atestado de sanidade física e

mental;
i) atestado de idoneidade moral;
1). quitação com o serviço militas

Para -o ciclo prepara torto:

Apresentação dos documentas men-
cionades nas letras b, c, d, f, g, li. e
mais certificados de habilitação ao
ginásio.

Os impressos para inscrição serão
fornecidos pela Escola.

Os documentos mencionados nas le.
tras a e g serão devolvidos depois de
registrados na Secretaria.

As vagas postas em concurso, para
o curso de Graduação são:

Cairá:	 N.9 de vagas
Piano	 10
Violino ..	 12
Canto ..	 	 	 5
Clarineta e Congêneres 	 5
Clarim e Cornetim 	 	 5
Flauta 	 5
Oboé e Fagote ..	 „.	 5
Trompa ••	 .•	 „ „	 5
Trombone e Congêneres	 5
Contrabaixo 	 6
Violoncelo .. 	 .•	 .	 6
Harpa ..	 .	 6
Harmónio e órgão 	 8
Composição e Regência .. 	 2
Professor de Educação Musica/	 8
Diretor de Cena Lírica	 10

Total	 .• „	 103
As vagas postas em concurso para

o Ciclo Preparatório são:
Curso	 N. de Vagas

Piano • • • • .• ... .• .. .. •• 	 10
Violino .• •• • • • • • • • • • •	 5
Canto .. . . .. .. .. .. ..	 s
Clarineta e Congêneres • . • 	 3
Clarim e Cornetim 	 	 2 r
Flauta ..	 .... .. ..	 .....•• ••
Oboé e Fagote .. .. .... .• 	 3
Trompa.. 1. .. .. .. .. •.	 6
Trombone e ' congêneres .. •.	 —
Contrabaixo .. .. .. .. .. .	 6
Violoncelo •• a • • • • • • • • •	 6
Flama • • • • • e • • • • • •' • • • •	 5
Teoria Musical .. .. .. .. 	 	 15
Iniciação Musical .. .. .. 	

Total	 „	 66
Programa de provas para os cursos

de Graduação :
O Concurso de Habilitação para o

Curso de Graduação realizar-se-á de
1 acôrdo com 'o que determina a Lei de
Diretrizes e Bases, e a Regulamenta-

prescrições legais e as resoluções do
Conselho Universitário.

Divisão de Documentação, Estatieti-
ca e Publicidade, em 14 de dezembro
de 1967. — Pedro Paulo Dantas Loja-
tia, Diretor da D.D.E.P.

Escola de "14sica
Cursos de graduação de instrumentos

graduação de canto, graduação de
composição e regência, graduação de
diretor de cena lírica e de professor
de educação musical e ciclo prepa-
ratório.

EDITAL N.9 5-68
Paço público que o Conselho Rodo-

viário Nacional, no exercício dos pe-
clêres que na fortri9 do art. 4.9 . da
Lei n.9 4:540, de 10 de- dezembro de
1964, lhe foram deelgados, aprecian-
do o processo referência DNER-
e4.181-67 aprovou em sua reunião de

,a 4 de janeiro de 1968 projeto da
Rodovia Federal BR-101, trecho Ita-
pebi-Ubaitaba subtrecho rtapebi-Ca-
anacá , compreendido entre as estacas
gero e 3385 na extensão total de
67 700 Km, no Eivado da Bania. cosi-
Sorme consta dos desenhos de núme-
ros PEET-1023-67 PEET-1076-67
rue. autenticados pela 'assinatura do
p:. estderite do mesmo Conselho te-
cem denositados no Arquivo Técnico
xl .? Divisão de Estudos e Projetos de

R:	 em conseqüência fica de-I
ellca.d.. a	 utilidade , pública	 para
01,11. 0 dC desapropriaçao da respectiva

de domínio estabelecida de con-1
eiciade oc•to as	 Normas para- o

1--rt 'c,to das • E-,tradas de Rodagem em,
brii como a das benfeitorias'

a e....,>nmdas que sela m nece.ssávia-:
d, nrojeto anrovado . e

!(•'',.e'ssirn. a das jazidas de areia e
pedreiras e aeneelas embe-

e- rara da faixa de dorninf.. que p^s-
-1 ser I l ti1i7adas na r"a!i7acn da

em	 1 da cetra.
leio de Jan giro. 8 de Janeiro de

— .7es(;. Pedro dÉ! Escobar Pre-
nri f e, do Conselho Rodoviário

cienal.

EDITAL N.9 8-68
' reco peblico que o Conselho Ro-
doviário Nacional, no exercício des
poUires ceie na. forma -do art. •4.°,
da 'Lei n.9 4.540, de 10 de dezembro

de areia e cascalho, pedreiras e a g ita-
das embora fora da faixa de demi-
nio que pesam ser utilizadas na
realizarão da mencionada obra.

Rio -de- Janeiro, 8 de janeiro de
1952. — José Pedro de EL:cobar, Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA' -

Concurso de habilitação — 1968 ),
EDITAL

De ordem do Sr. Diretor da Escola
de Música, Professôra Yolanda de Vi_
hiena Ferreira, e de acôrdo com a le-
gisia-ão em vigor, faço público, para
conhecimento dos interessados, que
eerão recebidos nesta Secretaria, as
inscrições para o concurso de habili-
tação à matricula inicial nos cursos
de:

a) Graduação de instrumentos;
b)--Graduação de canto;
c) Graduação de Composição e Re-

gência;

EDITAL N.9 4-68
Paço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional,. no exercício doa
eaodêres que, ria forma do art. 4.9, da
Lei n.° 4.540, de 10 de dezembro de
1964 lhe foram delegados, aprecian-
'do o' processo referência DNER.
33.949-6. ap..	 em ea .eurião de

. 14.12 1967, o projeto da Rodovia PE-
65, trecho Ribeirão-Cortês,. substitu-
tivo de ramal ferroviário antieconô-
mico compreendido entre as estacas
980 e 1.325 na extensão total de 6,800
km no Estado de Pernambuco, ceei-
.forme consta dos desenhos de núme-
ros PEET-1077-67 a PEET-1086-67
que, autenticados pela assinatura do
Presidente do mesmo Conselho, fi-
cam depositados no Arquivo Técni-
co da Divisão de Estudos e Projetos
do DNER; e, em conseqüência, fica
declarada a utilidade pública para
efeito de desapropriação da respecti-
va faixa de domínio estabelecida
conformidade com as Normas para o
Projeto das Estradas de Rodagem em
vigor, bem como a das benfeitorias
nela contidas que sejam necessárias
à execução do projeto aprovado, e,
outrossim, a das jazidas de areia e
cascalho, pedreiras e aguadas em-
bora fora da faixa de domínio, que
possam ser -utilizadas na realização
da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de
1968. — José Pedro de Escobar, Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Na-

for-

O pagamento previsto na tabela aci-
ma será feito por 12 (doze) meses,
quando a disciplina fôr Lecionada pelo
Regente por um ano letivo completo.
Quando a disciplina fôr lecionada em
uni periodo letivo (um semestre) o
Regente fará jus a 5 (cinco) meses
de remuneração.	 •

Divisa° de Documentação, Estatís-
tica e Publicidade, 13 de dezembro
de 1967. — Pedro Paulo bautas Lom-
ba, Diretor da D.D.E.P.

RESOLUÇA0 1:0 16-67
*Altera o Regimento interno da Fa-

culdade de Argui.einra é Urbanis-
7)10 da Universidade Federal do Rio
.de Janeiro
De ordem .,o Magnifico Reitor, tor-

no público que o Ci=elho Universi-
tário em sessão de .23 10.1957, tendo
ern vista o que censAa -proçesso
n° 21.228-67 - - U.F.t 3 , reeolveu
aprovar a supressão dos artigos 11 a
15 (Capitulo I do ritulo II), do Re-
gi,nento Interno da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo, substituindo-
os por um único, com -e seguinte re-
&cão:

Art. 11. O Concurso dé Habilitação
será realizado de adôrdo com ás tér-

• mos do edital próprio, respeitadas as
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ção baixada pelo Conselho Universi-
tário da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, dividindo-se as provas
CM:

a) provas eliminatórias;
b) provas de classificação.

Para instrunzchtos de arco, Mero.,
piano harpa e canto

• Cultura Geral:
— Prova de redação

a) Interpretação (escrita) de tre-
cho literário;

b) Para instrumentistas: Tradução
(escrita) de trecho numa das seguin-
tes línguas: francês, inglês, italiano
ou alemão, à escolha do candidato.

c) Para cantores: Tradução (escri-
ta) de trecho em francês e outro em
italiano.

Cultura Musical:
II — Prova Teórico-Prática:
a) prova idêntica à do exame final

t4.9 ano) de Teoria Musical (progra-
ma teórico).

t» realização de um baixo dado a
quatro (4) vozes, sem cifra moclu-
lente a tons vizinhos, sem notas me-
lódicas.

IH — Prova prática:
a) Ditado melódico (instrumental';
h) ditado a duas vozes (instrumen-

tal);
c) solfejo à primeira vista (trans-

portado) .

IV — Prova de Execução:

Para órgão c Harmónio
Cultura geral:

I —z Prova de redação e tradução;
al intarpretação (escrita de um tre-

	

ehi)	 urio);
I» ução (escrita) de trecho nu-

zna das seguintes línguas: francês,
inglês, italiano ou alemão à escolha
do candidato;

Cultura Musical:
II — Prova Prática:

c) solfejo à primeira vista (trans-
portado);

d) execução ao plano: prova Idén.
tica à do concurso de habilitação ao
Curso de Graduação:

III — Prova Teórico-Prática:
a) harmonização de um canto mo-

dulante (difícil);
1, ) composição de melodia ternária,

baseada em tonalidade e compasso da-
dos pela banca.

IV — Prova de Execução;
a) Mecanismo;
b) Bach;
c) Confronto.
Para composição ou. composição

-e Regência
Cultura Geral:

I — Prova de redação e tradução:
a) interpretação (escrita) de um

trecho literário;
1)) tradução (escrita) de um trecho

numa das seguintes línguas: francês,
Inglês,. italiano ou alemão, à escolha
do candidato.

a) Harmonização de uni canto mo-
dulante, difícil;

b) Composição de uma melodia ter-
nária, baseada em tonalidade e com-
passos dados pela banca.

As partes das provas de execução
(mecanismo, Bach e Confronto) se-

'rão realizadas em obediência ao pro-
grama dos respectivos anos.

São provas de classificação:
Para Instrumentos ou Canto: pro-

va de execução constante dos demais
itens exigidos nos respectivos progra-
mas, no que se refere a Concurso de
Habilitação.

Para Composição ou Composição' e
Regência: Composição de melodia em
tonalidade e compasso dados pela
banca.

Nos Cursos de Instrumentos de SA-
pra, Cordas Harpa, Canto, órgão, Di-
reter de cena Lirica, a realização da
parte correspondente à prova de exe-
cução de peças do item (Each) será
Lubstituida pela execução de peças
clássicas, de grau e dificuldades aqui_

partes da prova de execução, confor-
me programa.

Para, o Curso de Composição ou
Composição e Regência, CoMt2.2.1 da
alínea '-'o" da Prava Musical — Par-

Teórico-Prática, assim enunciada:
"Composição de uma melodia terná-
ria baseada em tonalidade e com-
passo dados pela banca".

O candidato inscrito em concurso de,
habilitação' para Instrumentos de se-
pro Cordas, 1i:uri:a, Piano, Canto co
Professor de Educação Musical, çue
apresentar certificado de aprovação no
1.9 ano de Harmonia e Mortologia de
um dos Cursos de Graduação ou Pro-
fessor, de Educação Musical, bem como
certificado de Harmonia do Curso de
Graduação de órgão, Composição ou
Composição e Regência da Escola de
Música, está isento de prestar prova
correspondente à prova de Cultura
Musical — item II — Prova Teórico-
Prática alínea "b" — "Realização
escrita 'de um baixo dado a quatre (4)
vozes, sem cifra, modulante a tons
vizinhos, sem notas melódicas."

.	 .	 •
O candidato inscrito no Concurso

de Habilitação para órgão, Compo-
sição ou' Composição e Regência, que
apresentar dertificado de aprovação
no 1.9 ano do curso de graduaçãJ de
Instrumentos de Sópro, Cordas, Har-
pa, Piano ou Canto da Escola de Mú-
sica estará isento de prestar prova
correspondente ao item II — Prova
Musical, alínea "4" "Execução (Ins-
trumentos ou Cantos) — Prova idên-
tica à do Concurso de Habilitação ao
Curso de Graduação."

O candidato inscrito no Concurso
de Habilitação para Professor de
Educação Musical, que apresentar cer-
tificado de aprovação no 1.0 ano do
Curso de Graduação da Escola de
Música, de Instrt-iento9 fie Sapro,
Arco, Piano, Harpa ou Canto, ficará

retor de Cena Lírica , que apresentar
certificado cie aprovação no 3..9 ano

'de Harmonia e Morfologia de um doa,
Cursos de Graduação ou Professor de:
Educação Musical, bem como certifis!
cada de- Harmonia do curso de Gra,:
cluação de órgão, Composição cai
Composição "e Reo,éncia da Escola de
Música, está isento de prestar provas
correspondentes à Prova de Cultura!
Musical, item II — Prova Teórico.]
Prática, alínea "b": — "Realização
escrita de um baixo, etc."

O Concurso de Habilitação para o
Nrso de Diretor de Cena Lirica„ rea-
lizar-se-á dentro dos normas da Lei
de Diretrizes e Pa r.,cr; . da Regulamen-
taeão baixada pelo Conselho Univer-
sitário e ror ("sia Regimento, divi-..,
dindo-se es rrovaa em:

a) Provas Eiiminatórias;
b) Provas de Classificação.
São provas eliminatórias:

Cultura Geral;
I — Prova de redação e tradução:
a) Interpretação (escrita) de trecho

literário;
b) Tradução (escrita) de uni tre-

cho em franc:s, outro em italiano.
Cultura Musical;

II — Prova Teórico-Prático:
a) prova idêntica à do exame final

do 4. 9 ano de Teoria Musical;
b)Realização de um baixo dado, a

quatro (4) vozes, sem cifras, modu.
lante a tons vizinhos, sem notas me-
lódicas.

III — Prova Prática:
a) Ditado melódico (instrumental);
b) ditado a duas (2) vozes (instru-

mental);
c) solfejo à primeira Jim'.
IV — Prova de Execução;
a) Mecaniz.:as;
b) Buli;
c) Confronto,
O Concurso de Habilitação para o

Curso de Professcr d eEducação Mu-
sical, realizar-so-á dentro das normas
de "Diretrizes, e Bases" e a Regula-
mentação baixada pelo Conselho Uni.
versitário da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, dividindo-se as pro-
vas em:

a) Provas eliminatórias;
b) Provas de classificu:ãO.
São provas eliminatórias.

. Cultura. Geral:
I — Prova de redação e tradução::"
a) Interpretação (escrita) de tre,

cho literário;
b) tradução (escrita) de trecho nu-

ma das seguintes línguas; francês, in-
glês, italiano ou alemão à escolha do
candidato.

a) ditado (fácil) a unia voz (instru-
mental)

1)) ditado a duas vozes (instrumen-
tal);

é

Cultura musical;
II — Prova prática:
a) ditado (difícil) a uma voz (ins-

trumental);
b) ditado a duas vozes (instrumen-

tal);
c) solfejo à primeira vista (trans-

portado);
d) execução — prova idêntica à do

Concurso de Habilitação ao Curso de
e tradução; Graduação de instrumento ou Canto,

à escolha do candidato.
III — Prova Teórico-prática;

a	 Mecanismo; valentes, conforme programa. isento da "Prova de Execução", item
h) 33ach; A prova de	 classificação	 para os

cursos de	 Instriunentos	 ou Canto, O candidato inscrito em Concurso
) . Confronto, constará	 de realização	 das demais de Habilitação para o Curso de Di-

Cultura Musical;
, II — Prova Teórico-Prática:

a) . Prova idêntica à do caame finar '
(4.9 ano) de Teoria Musical (Parte
teórica);	 )

b) Realiza4ão de um baixo dado a;
quatro (4) vozes sem cifra modulante,
a tons vizinhos com notas melódica3.2

— Prova Prática:
a) Ditado melódico (instrumental);
b) Ditado polifânico a 2 vozes;
c) solfejo à primeira vista a uma

Voz (transportado); -
d) solfejo à primeira vista a duas,

vozes (sem transporte).
IV — Prova de Execução:
Instrumento car Canto à escolha II,:candidato.
a) Mecanismo; --
b) Buli;
C) Confronto.
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rei Prova de execução em Inst
de Corda, Sôpro, Piano, Harpa ou
Canto, à escolha do candidato, cons-

idos aos
se rafe-

Suta dos demais itens exig
respectivos programas no que
're a Concurso de Habilitação, ao 1.9

icio Pre-

o Ciclo

ano do Curso de Graduação.
São eliminatórias para o C

paratórto tôdas as provas.
Programa de provas para

Preparatório:
‘N Para Teoria musicai

Prova escrita:
a) ditado musical;
b) ditado musical
c) questões teóricas conforme pro.

grama.
Prova oral:
a) solfejo, leitura métrica;
b) solfejo;
c) questões teóricas sôbre.o ponto

três as-.

pra,

tudo de

Indica-

e meca-

indica-

Ia den-

sorteado, que deverá e,Onter
suntos do programa.

Para Instrumentos de Sô
Harpa e Harmônio;

Até o 4.9 ano:
a) apresentação de um es

livre escolha do candidato;
b) execução de um estudo

do pelo C.D., 30 dias antes.
Para o 5.9 ano:

a) execução de exercício d
nismo a critério da banca;

b) execução de um estudo
do, 30 dias antes pelo C.D.•
• c) execução de peça sorte;.

tre duas apresentadas.
Para Violino Violeta e Violei:,

afixado
sorteado

e meca-
exigidos,

ceio:
a) execução de um, estudo

80 dias antes do concurso
pelo C.D.;

b) execução do exercício d
nismo, sorteado dentre os
conforme programa.

c) execução de um tempo "Alla
ino con-

-
gro" ou "Presto" de Concert
cêrto ou sonata, de acordo co; o ano
e conforme o programa, determinado
pelo C.D. e afixado 30 dias antes do
concurso;

d) leitura à primeira vista de um
trecho manuscrito;

Esta prova será dada de acôrdo com
a.
de autor

candi-
no pro-

o ano e conforme o program .
e) execução de uma peça

brasileiro, de livre escolha do
dato, dentre as relacionadas
grama.

Para Contrabaixos:
(Do 1.9 ao 4.9 anos)

a) exercício de mecanismo confor-
me programa;

b) um exercício ou estudo conbrme
programa, à escolha do candidatb;

C.P.p. ec) um estudo sorteado pelo .
afixado 3,0 dias antes do concurso.

confor-

C.D. e

Para o 5.9 ano:
a) exercício de mecanismo

me programa;
b) um estudo sorteado pelo

afixado 30 dias antes do concurso;
tre duas
de-acor-

e U.eca-
onforme

estudos
ser exe-

Bach,

anuscrito

de sonata

c) uma peça sorteada den
apresentadas pelo candidato e
do com o programa.

Para Piano:
a) execução de exercido d

nisso dentre os exigidos, c
programa;	 -

b) apresentação de seis (6)
à escolha do candidato, para
cutado um, mediante sorteio;

c) execução de trechos de
conforme programa;

d) leitura de um trecho m
It primeira vista;

e) execução de um tempo
(Andamento vivo, 1.9 Tempo ou Fi

fixado 30
-

nal) sorteado pelo C.1). e a
dias antes do concurso;

rumento

a) execução de um vocalista sortea-
do 30 dias antes pelo C.D.;

h) execução de um vocalise sortea-
do dentre 4 apresentados pelo candi-
dato e escolhidos do programa do ano
precedente ao desejado;

c) execução de 'uma peça sorteado
dentre duas, apresentadas pelo can-
didato e pertencentes ao repertório do
ano precedente ao pleiteado (uma em
francês, outra em italiano);

d) execução de urna peça de autor
nacional, com texto em vernáculo, sor-
teada dentre duas apresentadas pelo
candidato, e pertencentes ao progra-
ma do ano precedente ao pleiteado.

Concorrerão à prova e:raninatória to_
dos os candidatos inscritos.

sbinente será admitido à etapa elas-
sificatória, nas provas de concurso de
Habilitação aos Cursos de Graduação,
o candidato que obtiver grau igual ou
superior a 4 (quatro), , em cada uma
das provas eliminatórias. •

A etapa clasificatória, sômente será
realizada se o número de candidatos
aprovados na etapa eliminatória fôr
superior ao número de vagas acima
fixadas.

No Ciclo Preparatório só fará a 2.9
prova o candidato aprovado na 1.9

Não serão admitidos à matricula os
candidatos cuja colocação ultrapas-
sar o número total de vagas fixadas
para cada curso, segundo o presente
Edital.

Havendo candidatos ocupando a úl-
tima colocação, com a mesma soma
de pontos far-se-á o desempate se ne-
cessário, levando em conta sucessiva-
mente as notas das provas eliminató-
rias.

Não será feita 2.9 chamada de qual_
quer das provas para o Curso de Gra-
duação e Ciclo Preparatório.

Não será concedido visto de- prova
ou revisão de prova quer para o Cur-
so de Graduação, quer para o Ciclo
Preparatório.

O presente - concurso de habilitação
sbmente será válido para matricula
no ano letivo de 1968.

Os horários de provas serão afixa-
dos com antecedência, na Portaria da
Escola.

Escola de Música. 14 de dezembro
de 1967..-- Medo Tolentino da Cos-
ta, Secretário.	 .

Dias: 15 16 e 17-1-58)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO REGIONAL DE.

ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA	 /

5a Região
EDITAL N9 1.331

De ordem do senhor Presidente,
torno público para o conhecimento
d'os interessados, que, em data de 15
de dezembro de 1967, foram lavrados
por êste Conselho Regional/ de Enge-
nharia Arquitetura e Agronomia -
5ã Região, os seguintes Autos de Cons-
tatação de Infração:

a) Por infração do art. 49 da Re-
solução n9 141 de 23-6-1964, do Con-
selho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia.

AC':
N9 26.697 - Arte Plásticos Ltda.
N9 26.698 - Banco Agro Pecuário

de Campo.
N9 26.699 - Condomínio do Edi-

fício Patriarca.
N9 26.71-0 - Francisco Anísio de

Oliveira- Paula Filho. _
N9 26.701 - Condomínio do Edi-

fício San Fernando.
N9 26.702 - Francisco Ignacio Al-

ves.
N9 26.703 - Jobel Tlooco.

Para Canto:	 N9 26.770 - Kaimiecalcio Pcaro alendes.
N9 26.707 - -aan.oel Vieira Carneiro
N9 26.708 - Glusepp-e • Anunz.iato

Martin Rennê.
N9 20.709 - Instituto Izabel.
N9 26.710 - seriiço de Aprendiza-

Estrela Ltda.
• N9 26.798 - Marcha Engenharia
Ltda.

d) Por infração do art. 69 da alínea
"a" da Lei n9 5.194 de 23-12-1966.

N9 26.799 - Restaurante Progresso
Remaria Ltda.

N9 26.800 - Agostinho Diniz dos
Santos..

N9 26.801 - Abigail Ferreira Re-
dm"

N° 26.803 - Antônio Marques.
26.802 - Artéria Puintas.

9 26.804 - Manoel Matos de Sã.
NO 26.805 - Raul Correa de Mello.

FilNh90.26.812 - Abílio Leite Magalhães

e) Por infração do art. 59 da Lei
nO 5.194 de 24-12-1966.

N9- 26.806 - Construtora Domin-
gues Alves de oliveira.

149 26.807 - Pinturas S. Carlos
Ltda.

No 26.808 - Ceda Engenharia Li-
mitada.

NO 26.809 - Ad-ilberto Santos Ter-
reiro.

1) Por infração do art. - 16 da Lei
n0 5.194 de 23-12-1966.

N9 26.809 - Adalberto Santos Fer-
reira.

N9 26.810 - Uru Mordche Cem-
/non.

NO 26.811 - Alberto Correa Amo-
lim.

Ficam os senhos -as interessados in-
tnnados a, dentro da prazo de trinta
30) . dias, a contar da presente
eacão satisfazer o pagamento dos mul-
tas constantes do citados autos. ou
spresentar a defesa que tiverem, sob
pena de serem julgados à revelia.

reio de Janeiro. 98 de e ezembro de
1967. - .Ga/ileu ?ouram. Diretor da
Divisão dos Serviços Gerais.

Bralima.
N 9 26.713 - ArleialdeAlaria Ban-

deira.	 -
1\19' 25.714 -- João Correa Lima.
N9 26 715 - la..urenço Gilabert.
N9 26.716 - Massimo Zeuli.
N9 26.717 - Condoinínio do Edifí-

cio Avenida Chile.
N9 26.718 - Vicente Scovino.
N9 25.719 - L'ondominio do Edifí-

cio Porto Seguro.
-N9 26.720 - Plávio Gomes.

N9 26.721 - Maria da °ténia Ro-
drigues Silva.

1N 9 26.722 - Euclides de Almeida.
N9 26.723 - Tobias Printisak-Con-

domínio Olinda.	 '-
N9 26.724 - *rabias

domínio Tambú.
N9 26.725 - 'Fobias

domínio Abaete. •
N9 .26.726- Tobias Prinstsak-Con•

domínio Atapoã.
N 9 26.727 - Condomínio Alves da

Mota. e
N9 26.728 - José Calicito de Oli-

veira.
N9 26.729 - Condomínio do Edifí-

cio Ceregipe.
N9 26.710 - Manoel Conde Júnior.
N9 23.731	 Centro Comercial de

Imóveis Ltda.
N9 26.732 - Condomínio do Edifí-

cio Arthur Lopes Cardoso.
N 926.733 ••-- Condomínio do Edifí-

cio Francisco de Castro.
N) 26.734 -- Condomínio do Edifí-

cio Newton Gerardo.
149 26.735 - aoap-,:rativa Habitado-

n	
l

al da Guanabara Ltda.	 -
N 9 26.733 - José Maria Lopes Re-

sende e ouro.
. 149 20.737.- Sérgio-Luiz de Freitas,

149 26.738 - Elza, da Silva Correa

Prinstsak-Con-

Prinstsak-Con-

INe 26.739 - rancisco Roquete.
N 9 26.740 - José Bailo de An-

drade.
149 23.741 - Lydia Guedes Lagoa.
149 26.742 --_Carlos Dinis Silvino.
N9 26.743 - Oswaldo Lopes.
N9 23.744 - Cendominio do Edl-

liCio santa Antônio".
N9 26.745 - DiniZ Barcelos da

Cunha.
N9 20.746 - Umberto Rossi.
149 26.747 - Condomínio do Edifí-

cio Celina.
N9 26.748 - Amador Landóes.
NO 23.749 - Plínio Brilhante de Al--buquerque.
N9 26.750 - Waldir Azevedo.
N O 26.751 - Santo Cupello.
1\1 9 26.752 - Izabel Gonçalves e ou-

tros.
N" 26.753 - colégio João Lira.
NO 26.754 - Dionysio Octacilio de

Souza.
N9 26.755 - Condomínio do Edifí-

cio Marina.
N9 26.756 - Condomínio do Edi-

fício Vera Lúcia.
N9 26.757 - Condomínio do Edifí-

cio Pereira Braga.
N9 26.758 - Ernesto Angusto Fe-

lipe de Campos.
NO 26.759 - Lais de Vasconcelos

Miranda.
N9 26.760 - Condomínio do Edifl-

cio Norma.
N9.26.761 - Lino Pinto de Oliveira.
NO 26.762 - Condomínio do Edi-

freio Esmeralda.
NP 26.763 - Condomínio do Edifí-

cio Vania.
No 26.764 - Márcio Barçante.

N9 26.765 - Condomínio do Edifício
Leia.

149 26.766 - Condomínio do Edifí-
cio Polester.

,
f) execução de urna peça de reper- N9 . 26.701

•
	Bragio Canuto.	 N9 26.767 - Jarne Gorberg.-

hirto;	 N9 26.705-- Tecturn S. A. Imobi- N9 26.769 - Dionira Guia Wer-
Liaria e Iviercantd.	 neck „I,ranco.execu tAo de uma peça de autor

nacional à escolha do candidato.	 N9 26.708 - Condomínio do Edifi- N9 23.769 - Chalra s. Engiel.

- N9 26.771 - Construção e Sanea-
mento (Cosan Ltda.).

N9 26.772 - Melo Afonso Engenha-
ria Ltda.

NY 23.773 - Me:0 Afolho' Engenha-
go-m Idustrial-SarN-Aa.	 ria Ltda.

N9 26.711 - Rouer Rosal Mülier, 	 NO 26.774 - Regina Salvares e ou-
E° 26.712 - Companhia Cervejaria trcs.

NO 25.775 - Heins Sallomon.
N9 26.776 - Ecisa ...rigennaria S. A.
NO 26.777 - Condoma-do do Edifi-

cio em Construção na Rua Pio 275.
N9 26.813 - Ogum Beira Mar.
O) Por infração do art. 16 da Lei

nO 5.194 de 23-12-1966.
NO 26.778 - Joaquim Gonzales de

Lima Filho.
N o 26.779 - Luiz Augusto dos San-

tos Braga .
N9 26.780 - Aloysio de Abreu Cos.

tro.
N9 26.781 - Aloyslo de Abreu Cas-

tro.
N° 26.782 - Mário de Cândia.
No 26.783 - Amâncio Alves Ma-

ciel.

	

NO 26.784	 Alfredo José França
Santos.

NO 26.785 - Antônio Leitão.
- Freidrich LeipnikN9 26.786

Wolfner.

	

No 26.737	 Izrael Szajmbrum.
No 26.788 - Darcy Costa de oli-

Claudio Rosenthal.
Jorge Ense da Silva.

veira Vinagro.
N9 26.789 -
N9 25.790 -
NO 26.791 - H. Mendlowicz Enge-

nharia S. A.
N. 26.792 - Campo Cia. Auxiliar

de Melhoramentos Produção e Obras.
o do art. 16 da Lél

4-12-1968, combinado
c) Por infraçã

n9 5.194 de 2
cem o parágrafo único do art. 73 da

Eigar Luiz Duque Es-

Eduardo Piragipe da

mesma Lei.
NO 26.793 -

trada.
N9 26.794 -

Fonseca.

	

N9 26.795	 Demolições Arco Iris
Ltda.

NO 26.796 - Demolições Arco Iris
Ltda. "--

N 926.791 - Sociedade Eletro Hidra

es`



Araujo, Francleco Arcanjo Gral°, Ja-
cob Augusto alecjere. Fedia João rep.
tista Bonnassis, Newten Linhares
D'Avila, João Hioento Creta, Cleudio
de Vineenzi, Flareilten Cardoso, Ader-
bal Pomes da Silva e João Eduardo
Mceitz.

Administração Executiva: — Da/mi-
ro Francisco Anca:ride (Adminisarader
Geral), Weide: Venoso da Silva (Ad-
ministraaor Financeira) e Ary Cangu-
çu do Mesquita (Administrador sem
qualificação especial).

, A relação, dos associados fundadorea
encontra-se nesta Superintendência d
dispaatção dos interessados.

Quem tiver conhecimento de fatos
ou detiver informações sabre impedi-
mentos e incapacidade legai eu téc-
nica dos fundadores e dirigentes do
associação a que se refere este edi-
tal, deverá preceder à competente co-
municação ao BNI1 no prazo ed 30
(trinta) dias, dirigindo-se a , SAF —
Superrntenclência de Agentes Finan-
ceiros, na Av. Presidente Wilson ii9
164 — 139 andar, Rio de Janeiro —
GB, ._ Francisco de Assis G. Moreira,
Gerente da SAF.

A Superintendência de Agentes Fi-
nanceirc,s do Banco Nacional da Ra--: associeçao a que se refere este. edital,
bitação, nos termos do dasuastem 5.a deverá proceder à competente comua
da Reaclução n9 22-67,	 Deetoria
do Banco, toma publico o pedia° de
Carta-Patente formu/odo par Asso-
ciação de Poupança e Empréstimo
Habitacional da Alagoas — (Apehala Wilean n 9 164 — 139 andar — Rio tioúnica constituída enr Maceió •— AL—' janeiro — GB. — Francieco de Assis
sendo:	 . G. Moreira, Gerente da SAF.Conselho de Crientaçao: — Alceu A Supernitenciência de agentes ri.das Chagas Carvalao, Alfreda Remi-' 'lanc eiros do Banco r e . 'oral d Ilco Basto, Robson de Castro Marques, litaçaio, nes termos do rubitem 5.5
Edgar Alves de Lima, Ruy Ferreira da Resolução n 9 22-67, da Diretoria
de Alnieicia, Terezinha de Jesus Gil- ao ndado, terna público o pedido de

Iveira Moreira, Geealdo Guimaraes • Carta-Patente forinuledo peias enti-
Alve.s Vilela. e José "Beltrão de Cas- cindes abaixo relacionadas, tddas 'Coas-

._tro . Junior.	 • -igualas na Cidade do Rio de Janeiro,

1

 Administração Executiva: --, Lindo- -,eataaa as, Gaadaadra.
is or Mota (Administrador-Gerai), 1) Morada — Associação de Pois-
Caudino, Ernesto Guimarães Moreira pança e emareetimo.
(Administrador de Operaçaes) e Abi- Cerisslho de Orienração — Anonlo
lio Amarar. Silveira (Administrador- Games . Calcado, Manoel Fernando
Financeiro).	 • Thcmpson afoita. Milton Costa Lenz

A relação dos "assoelealos-tundado- Cesar, Zele) Bernardino, Joaquim Co-
re" encontra-se nesta sumir:mien- nies Calcado Filho, Ricardo Angusto
clerical à disposição dos intereseaties. de—Lacerde, Lucas, Joarruira Goinea

Quem tiver counecimnto de fatos Calcado e •ashing,ien Coelha Pinto.
Administraçc7o Executiva — Jon:rdou detiver intareiaeões abre impe-

pd iiienaendtooss ef 1111111 de aa ei aarcei (13 a dee dliergiga el nutues t edca- ArLali'çniõedsetsvd,ge JiTolesséauretp;raielnicihooei(rn(oDi iiier,uteoterea.rsd- Ge :Dor ,iiir,lce,):

associação a que se refere este edital,	

, e

tor-Financeiro) e Luiz Paulo de Souzadevera procede ,:ã cempe'wn ::e coam- Lobo (Diretcen.
gável de 30 (trinta) dias, dirigindo-
n.cação ao BNII no prazo irepeeero- 2) Selar — Associação de Poueança

e empréstimo&e à sAF — :superintendi:mia ele Ç:olse ..	 •i iho de Orieniação — NelsonAgentes Financeiro	 rs, naa Av. P SI- - t'ad Mufaerej, -Armando Conde, José Luiz
dente, Wilson n 9 16a — 13 9 anda.: —, Moreira de Souza, Alde Lorenzo C/U-
i:J.o de aaneiro — GB. — Francisco vivo, José Cândido Almeida dos Reis,
de .-1,53S G. Moreira, Gerente da SAF., Gecrges Charles Wi,.113,iriin , Tiara)

A S-aperiateralencia de Agentee ee- I.r,rtnee Fernendez e Manoel de
-nanceires do Saile.c Naciered da Ha- Mouea Pel eiraa Jurem
biteçao, xxce 'Voenv, `19 stio eta 5.5 i Administração Evei:lica — Ame-
da Resohiçao n 9 22-51, aa, Diretaiaaj ric,a Tavares (Acindriscrador-Ge:a.1)
do Banco, terna públieo o pedido de i Delida Eareisia Cena:lho (Acirraras-
Carta•-Patente formulade per Ass)-- I trader de Operimetia, e Armenda 21-
cação de Poupança e FanpréstimoHan naidi Balbi Oaalminietrador de Apli-e
baixio:mi do Ceará, única constituí-!cações);
da em Fortaleza — CE, sendo:	 5) APEX — Associaçao de roa,

Conselho d.e Griateraçaco -- Emyg- pança e aenpiestlino.
diu Caarai Gomes de Sousa, Aronsca Conselho do Creieniaçao — efare-
André de Carvalho Barreso, JcãeSea.e caiai Joaquim • Justino Alees Beatos,

pai; Jciactuira Alves. Costa, Waldyr Caldasres Neto, Aristaieles Canamary
beiro e Adrimar Câmara.	 •	 ¡Pires, Dácie Vieira Monteiro, Luiz

Administração Executiva: _ céneI Victor Vieira, Eenny Saajnfarona
Luiz-Afornio Costa, Adello BergaminiFerreira Fontenelle Gedministradiea I

Gual l , Walter Humberto Monte' Junior, Luiz Fernando ander Rodri-

¡Rego.

Conselho de Orientação: — Dialina' ta) • dias, dirigindo-e° à SAF —• Sua
perni l:endemia de eigenrea-denened_
res, na Av. Presidente Wilsaa 1e4
— 139 andar leio de Jadeiro — GB.
— Francisco de Acsis G. Moreira,
Gerente cia SAI?.

A Superintendenala de A:ien tez-Ta-
nen:eira; dto Banco Naeionai da Ha-
'oitaeão, no; termas do sailt em d.5
da Resolução n9 22-0, da lairetocia
do Banco, torna público o pedido do
Carta-Patente formulado por Asso-
ciação de Poupança c Ernpeastineo do
Pernambuco — (APEPE), úniceeonsa
tinida em Recire — PE, sendo:

Conselho de Orientação: — ;Mima
Rodrigues da Silva, Jairo de Olive-ra
Ramalho, Nelson Albino Penentel,
Alaim Desirée Querette, Nilo da Sil-
va Morais, Francisco José Viana de
Mello, Fernando José de Queiroz Saa
mico e José Henrique Wanderley.

Adininestração Eseeutiva: — José
reagi de Azevedo (Diretor-Executivo),

A relação dos associaclosaaindadc-
res encontra-se nesta Superintendên-
cia à disposição ,dos Interessados.

Quem tiver conhecimento de fatos
ou detiver informaçõea sare impedi-
mentos e incapacidade legal cu téc-
nica dos fundadores. e diriennies

nicação ao 13N11 no pravo improrro-
gável de 30' (trinta) dias, diriaindo-se
à- SAF . — Superintendência de Ainen-
tesa leine,nceiroa, na Av. Presidente

( ' - I	 d	 • 	 jca I gues e Ariovisto Marcos de Altraucla

Jose de ''...:"' Parente (Adri'n'str"Irr- I Àd:rtirnstraçáo Executiva — JarraFinanceiro).	 1 Car tez Cesta (Ancainitarador-Cierali ,
A relação dcs "".'"laarUin-1","‘1- i José lieinandes Vieira (A.aniinistraaorres", enconara-se nesta Superinten., de Opera -iate), Ilera,que atendes dedelicia à claspesição dos interessadoielm, : n0 via-na ÇAdmivi,.. 0. ,,,, ,ior r.,,:nan.
Quere, tiver conhecimento de fatos ca iro) A-uni-r mtriv.,,,-) panava f. ' os-

ou detive: inter:nações eõein isrme-: lhe e Pedro rtachid afansul (Admia
dinientas e incapacidade legal ou tão-anistradores sem designaçee, especial).
Ince dos fundadores e dirigentes dal 4) APEG — A.ssociação de Pou-
assodaça,o a que se refere Cite edital, pança e Empresurne da Guanabara,
deverá proceder à competente comul Conselho de Orientação -- Fran-
nicaçaa, ao BNH no prazo de 20 (trin ',cisco Sá L;essa, Maurício Joppert da
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MINISTÉRIO
DO INTERIOR.

BANCO NACIONAL
DE HABITAÇÃO

EDITAL
A Superintendência de Agentes Fl-

ancelros cio Banco Nacienni da Habl-
ição, nos termos do subitem 5.5 da
Lesoluçáo n9 22-CI, da Diretoaia cio
iene°, terna público o pedido de Car-
a-Patente formulado por Associaçao
•e Poupança e Empréstimo laiogran-
Leme do Norte (APERN), única cons-
Ruída em Natal — RN, sendo:
Conselho de Orientação: — Ciro

3arreto de Paiva, Paulo Pinheiro de
rivetros, Origenes Monte, Klebor de
'rarvalho Bezerra, Manc-el Torres de
krauje Aldo Barreto de • Paiva, Mar-
:elo Cabral de Anchade, Manoel Gur-
ml de Amaral Valente e Cleunicio no-
meia dos Santos.
Administração Executiva: — Fer-

iando Antonio Paiva (Administrador
era 1 ) e 011inplo Procapio de. Moura

:Administrador de Operações e Finan-
as).

A relação dos associados fundadores
incontra-se nesia Superintendência a
lisposicão dos intereseados. 	 •

Quem tiver conhecimento de fatos
ni detiver informeeões sôbre _Impedi-
mentos e incapacidade legal ou téc-
nica dos fundadoees e dirigentee
associação a que se :eive este edi-

devela proceder à competente co-
municação ao 13NH no prazo d2 30
(trinta) dias, dirigindo-ce à sAr —
Superintendência de Agentes Finan-
ceiroz, na Av. Presidente Wilson n9
164 — 139 andar, Rio de Janeiro —
GB. — Francisco de Asils G. Moreira,
Gerc:nte da ainF.

A rup2rinterdenc1a de Agentes Iene
nanceircs do Banco Nacional da Ha-
bltaçâo, nos termos do subitern 5.5
da ResoluçãO n9 22-67, da Diretoeia do
Banco. torna público o pedido de Car-
ta-Patente Tormulio por Assocração
de Poupança e nriprástimo, única
constituican, em João Pessoa — PB,
sendo:

Conselho de Orientação: — José
Walclorriiro Ribeiro Coutinho (Presi-
dente), caluda) de Paiva Leite (vice
Presidente), Aluisio Afonso Campas,
José Luiz de Assis, Ivandro Meilen
Cunha Lima, Francisco Ayrixm Agulor,
Otacillo de setzza Baebesa e Alvaro de
Araujo Ferreira.

Adminisiração Ex,?rutiva: — Jose
Augusto de Souza peru e Ariano
Ferrei: r, Sele.

A relera° dos associadas fundadores
ene:entra-se nesta Su perintendência tt
disposição dee intereasados.

(ade1ii tiver conhecimento de fatos
ou detiver irforrnaçõe inare impedi-
mentos e incapacidade larel ou tec-
nica dos Peadadores e dirigcete .; da
ase:c:ação a cise se refere este edi-
tal. destra procede: t cornpatente co-
munica:ao ao 13N1I no prazo ed 30
(teinta) dias. dirigindo-se à SAF —
Superinteadencia de Agentes Finan.
cencs, na Av. Preta-lente waeon n9
le1 — 13 9 andar, Rio de Janeleo

-- Francisco . de Assis G. Mtiretra,
Gerente da SAI',

.3. Sepriinte)dencia de Agentes F1-
naneereos ao _Banco Necional da Nate-
taça ., aos reune; do suaitem 5.5 de
Resoluçao n 9 22-61, da Diretoria do
Banco, lorp a pilde° o pedido de
Carta -Patente forrnulado por Tamoyo

kesociaçáo de Poupança e nmprés-
t ny), única constitutda em Vitana —
ES sendo:

ConNenio cI Orientaçao: -- Geraldo
renseca Siqueira, Jonice Siqurira
Teisfaa, Jure Maria Vieses:lua dos nen-
tes. Manoel Ferreita, José Binem
Teirnaa. José efaria Gomee Lotei-ur-
dia, .Adliamae Musso Leal, A:nalclo
Ferreira, e Luiz Alberto musso aeal.

Administração Executiva: -- Fer-
nando Gianordoli Giestas, (Adminis-
trador Geral). Robscn Andrade Cer-
queira (Administrador Financeiro) e

Garroff Wefgert (Administrador de
Operaçaes). _

A relação dos asaociaaos fundadores
encontra-Se nesta Superintendência a
disposição dos interessados.

Quem tiver conhecimento de fatoa
ou detiver informações sabre impeCil-
mentes e Incapacidade legal ou téc-
nica dos fundadores e diligentes da
associaçao a que se refere este edi-
tal, deverá preceder à competente co-
municação ao BNII no prazo ed 30
(trinta) dias, dirigindo-se à SAF
Superfntendencia de Agentes Finan-
ceiros, na Av. Presidente Wilson n9
164 — 139 andar, Rio de Janeiro —
GB. — Francisco de Assis G. Moreira,
Gerente da SAF.

A Superintendencia de Agentes Fi-
nanceiros do Banca Ne.cional da Ha-
bitação, nos termos do subitem 5.5 da
Resolução n9 22-67, da Diretoria de
Banca torna público o pedido de Car-
ta-Patente formulado per Associação
de Poupança e npréstimo de Goiás
— (APEGO). única constituída em
Goiânia — GO, sendo:

Conselho de Orientação: — Orlan-
do de Morais Lati°, Agostinho Staccia-
rini, Nabor Cordeiro do Valle, Derreta-
goa Luiz de Andrade Júnior, João Ba-
tista Filho e Ruy de Castro Santos. -

Administração Exectrtiva: — New-
ton Pereira de Castro (Administrador
Geral), Ladialau Noel Ferraz (Adini-
nistratior de Operaçõea) e Antonio Br-
eio Merola • (Administrador Financei-
ro).

A relação dos associados fundadores
encontra-se nesta Superintendência à
dispasiçan dos interessados.

Quem tiver conhecimento de fatos
ou detiver informações sôbre impedi-
mentos e incapacidade legal ou lec-
nica dos fundadores e dirigentes da
associação a que se retere este edi-
tal, deverá preceder à competente cc-
municaçao ao BNH no prazo ed 30
(trinta) dias. dirigindo-se à SAF ---
superfntendêncta de Agentes Finan-
ceircs, na Av. Presidente Wilean n9
164 — 139 andar, Rio de Janeiro —
GB. -a- Francisco de Assis G. Moreira,
'Gerente da SM..

A Superintendência de Agentes Fi-
nanceiros do Banco Nacional da Habi-
tação, nos ternies do subitcm 5.5 da
Resolução n9 22-67, da Dnetoria
Banco,_ torna público o pedido de Car-
ta-Patente formulado por Associação
de Poupança e Einerestima Paranaen-
se — (APEPAR), Unica constituída em
Curitiba — PR, sendo:

Conselho de Orientação:- — Avelino
Antonio Vieira, Paulo Branco Pereira
Orlando Vif eido Danielevicz,
liando Miragaia, irined Antunes , Fran-
cisco Paulo José -alinda Mário ata-
der de Souza, Içarias Rischbieter,
Carlo:, Seara Muradas e Waidoiniro
Eapeata Jintior.

Adm:nist raçãc Executiva: — Jefer-
sen Weiger t Wanderley (Administra-
dor Geral) e Teima Edison de An-
drade Vieira (sem designação espe-
cial).

A relacão dos associados fundaderts
encentre .-se, nesta auperintendencia
disposição das interessados.

Quem tiver conhecimen to de fatos
eu detiver informações zebre impedi-
mentes e incapacidade legal ou tec-
inca dos • fundadores e dirigentes da
asseceaçâo a que se refere &ele edi-
tal, deverá preceder à competente co-
municaçao iv Mia ao prazo cal 30
(trinta) dias, diriginde-se a S.419 —
Sapa-ai:tendência de Agentes Finan-
cerres, na Av , Presicleate Wilson n9
164 — 13 9 anelar, Rio de Janeiro —
GB. — Francisco de Assis O. Moreira,
Gerente da SAF.

A saperinceadencia de Agentes Fi-
nanceiros eo• Banco Nacional da Ha-
bite:rara nos tartnes do subitem 5.F, da
nesoluçáo n9 .22-aa,. da Diretoria do
Banco, torna puorico o pedido de Car-j
(a-Patente formulado por Aesociaça.o'
de Poupança e Empréstimo de Santa
Catarina — (APESC), único constituí-
da em Florianópolis — SC, zende.

•
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salva, José PlqUet Carneira, Felipe
de San Tiago Dantas Barbosa Quen-

Felicio de Paulo e Antônio Au-
gusto Alves Sarda.

Administração Executiva — Eugé-
Lio Agostini Netto.

A relação dos associados fundado-
res de cada uma dessas entidades en-
contra-se _nesta Superintendencia à
disposição dos interesLidcs.

Quem tiver conneaimento de fatos
ou detiver informac3es sõbre inipe-
dimentos e incapacidade legal ou téc-
nis,ra dos funciadores e dirigentes . das
associações a que se refere este edi-
tal deverá proceder competente
comunicação ao BNII no prazo im-
prorrogável de 30 (trinta) dias, diri-
gindo-se à SAF — Superintendência
de Agentes Financeiros, na Avenida
Presidente Wilson n o 6.t 139 andar,
Rio de Janeiro —	 — '!'rancisco
de Assis G. Moreira, "ierente da SAF.

A Superintende/1L p, de Agentes Fi-
nanceiros do Banco Nacional da Ha-
bitação, nos têrmos do subitem 5.5
da Resolução riP 22-67, da Diretoria
do Banco, torna público o pedido de
Carca-Patente formulado pelas enti-
dades abaixo relacionadas, tôdas
consãtuidas 'no Es tado de São Paulo.

1) SEULAR — Associação de Pau-

pança e Empl'éstimo	 Cláo Paulo,
Capital.

Conselho -de Orientação — Cardeal
D. Agnelo Ro.ssi (Presidente), Dou-
tor Lucas Nogueira Garcez, Dr. Paulo
Augusto de Lima, D. Ernesto de
Paula, Dr. Pedro Conde e S. José
Abdalla.

Administração Executiva — Doutos
Antônio Leme Nunes Galvão (Admi-
nistrador-Geral).

2) Associação de Poupança e Em-
préstimo "Habitat" — São Paulo,
Capital.

Conselho de Orientar/g) -- Mauro
Ribeiro de Moraes, Eduardo de Mo-
raes Dantas, Julio Capobianco, plinio
de Carvalho Simões e Joaquim /An-
tonio Borees Aranha.

Administração Executiva — Mar-
celo Ribeiro da„Silva Caracciolo (Ad-
ministrador-Geral) e Gerard Gustav
Josef Banwart.

3) Associação de Poupança e Em-
préstimo Mauá — São Paulo, Capi-
tal.

Conselho de orzentgção — Clo-
doaldo Alves Torres,' José Kanan
Matta, João Ferreira Lopes, Alexan-
dre Serpa Albuquerque, João Rimsa,
Romeu Tovo, Emilio Naccache, Fran-
cisco Miguel Cuoco, João Serpa Al-

buquerque e Luiz Fernando do Ama-
ral.

Administração Executiva — Alvaro
de Souza Lima, Archimedes sarros
Pimentel e Paula de Marco.

4) Cidade de Deus S/C — Associa-
ção de Poupança e Empréstimo —
São Paulo, Capital.

Conselho de Orientação — Amador
Aguiar, Laudo Natal, Luiz Silveira,
Leonardo Gracia Junior, Basilio
Trone oso Filho, Lázaro de Mello
Brandão. Mário Coelho Aguiar, Raul
Passarelli e Altino Avian.

Administração Executiva — Luiz
Antonio Salinas, Yon Moreira da

,Silva e Sérgio Freitas Costa.
5) Associação de Poupança e Em-

préstimo de São Paulo — São Paulo,'
Capital.

Conselho de Orientação — Gabriel
Gonçalves Jr., Ernesto Assad Abdalla,
Eduardo da Cunha Bueno Mellão,
Nicolau Scarpa Jr., Eduardo Saddi,
Jorge Haddad Netto e Abrahão Zur-
ziu.

Administração Executiva — Sérgio
Stephano Chohfl (Administrador-Ge-
ral), Armando Vaz (Administrador de
Operações) e Afif Cury (Adminis-
trador Financeiro).

6) CREDIBEL — Associação de

Poupança e Empréstimo — Sorocaba
— São Paulo.

Conselho de Orientação — Alexan-
dre Beldi Netto, Egberto Navarro Si-
moni, Oswaldo Prestres de Oliveira.
General Divisão R/1 Raymundo Netto
Corrêa, Wilson Kalil, Osório Leme
Filho, Olavo Yabiku e Helio da Silva
Freitas.

Administração Executiva — Tibéria
de Paula Santos (Administrador-Ge-
ral) e José Archimedes de Paula San.
tos" (Administrador-Secretário).

A relação dog associados fundadgres
dessas entidades encontra-se nesta
Superintendência à disposição dos
interessados.

Quem__ tiver conhecimento de fatos
ou detiver informações sôbre impedi-
mentos e incapacidade legal ou téc-
nica. dos fundadozes e dirigentes das
associações a que se refere êste edi-
tal, deverá proceder à competente
comunicação ao BNH no prazo im-
prorrogável de 30 (trinta) dias, diri-
gindo-se à SAF — Superintendência
de Agentes Financeiros, na Avenida
Presidente, Wilson nP 164, 13 P andar,
Rio de Janeiro — GB. — Francisco
de Assis G. Moreira, Gerente da SAI".

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 1
(com as alterações)

40*	

DIVULGAÇÃO N.° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência	 Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

FUNDO DE GARANTJ A

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N° 981

Preço: Ner$ 0,25

VENDA

'Na Guanabara
Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a pedidos Pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

rRECO DÊSTE NÚMERO: Neli 0,16


